
 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana, Estado da Bahia, 

localizada na Praça Monsenhor Tobias, n° 321, Centro, CEP: 46.470-000, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

OBJETO: Registro de preços para contratação de serviços de limpeza pública, 

compreendendo a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de 

Santana – BA. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Início de Acolhimento de propostas: 25/03/2025 a partir das 08h00min. 

Recebimento das propostas: 09/04/2025 até às 09h00min. 

Abertura das propostas: 09/04/2025 a partir das 09h00min. 

Início da sessão de disputa de preços: 09/04/2025 às 09h15min 

Link: https://bllcompras.com 

Horário de Brasília – Brasil 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global. 

 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto/Fechado 

1 DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de preços para contratação de serviços de limpeza 

pública, compreendendo a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do Município de 

Riacho de Santana – BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

                                                       

1.1. A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante no Termo de 

Referência e neste instrumento, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1  A participação no presente se dará mediante Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de 

Licitações e Leilões, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com. 

2.1.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/


 

 

 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que pertençam ao 

ramo de atividade pertinente ao objeto licitado; 

2.3 A execução dos Trabalhos previstos neste Termo de Referência não implica em qualquer 

relação de emprego ou vínculo trabalhista, sendo, portanto, regido sem subordinação jurídica 

2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015, exceto o disposto dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

vedação dada pelo Art. 4, § 1º - I da Lei 14.133/2021, dado ao valor orçado pela administração. 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

2.6.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.3 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.4 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.5 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.6 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.7 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.9 Sociedades cooperativas. 

2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

 

2.7.1 A vedação de que trata o item 2.6.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação, as propostas 

de trabalho e as propostas de preço. 

3.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

3.3.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

3.3.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

3.4  Se necessário, os documentos complementares à proposta de trabalho, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento da etapa competitiva, 

observado o prazo de até 01 (um) dia útil após a solicitação da Comissão de Contratação. 

3.5 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.6 No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá declarar que: 

3.6.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.6.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.6.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.6.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.6.5 Declaração de Propriedade de Veículos Coletores. 

3.7 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Mas estando 

ciente da vedação da utilização dos arts. 42 a 49, dado o vulto da contratação.  

3.8 A falsidade das declarações de que trata o item 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

3.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 

3.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.12.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.13.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno, consoante art. 24 da lei 14.133/21. 

3.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário, valor total de cada item e valor total do lote; 

4.1.2 Marca; 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4 O licitante deverá incluir planilha de composição de custos unitários, de forma a 

comprovar a exequibilidade da sua proposta em relação ao objeto licitado. 



 

 

 

4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1,00 (um real). 

5.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.10 O modo de disputa para o envio de lances no pregão eletrônico será o modo de disputa 

“aberto e fechado”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações, até o limite estabelecido. 

5.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos e, após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 



 

 

 

5.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.15.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.15.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.15.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.15.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.15.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.15.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.15.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.15.2.2 empresas brasileiras; 

5.15.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.15.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

5.16 Encerrada a etapa de envio de lances e verificado a existência de propostas com 

valores inferiores a 50% do orçado pela Administração, deflagrar-se-á, automaticamente, 

etapa de demonstração de exequibilidade das ofertas. 

5.16.1.1 Todos os licitantes que tenham apresentado propostas com valores  

inferiores a 50% do orçado pela Administração ficam intimados, automaticamente e 

independente de ato do Agente de Contratação, para, no prazo de 03 (três) dias úteis.  

5.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

5.17.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

 

 

5.17.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.17.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.17.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 01 (um) dia, 

envie a proposta realinhada, ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada 

de composição de custos, sob pena de desclassificação. 

5.17.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.4.1 contiver vícios insanáveis; 

6.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.4.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, através de planilha de composição de custo 

anexada à proposta de preços; 

6.4.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

 

 

6.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.7 A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.7.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

7.2 Os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação, as propostas 

de trabalho e as propostas de preço. 

7.3 Se necessário, os documentos complementares à proposta de trabalho, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão 

encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento da etapa competitiva, 

observado o prazo de até 01 (um) dia útil após a solicitação da Comissão de Contratação. 

7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.4.1 I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

7.4.2 II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

7.4.2.1 § 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.5 Os documentos previstos no Termo de Referência e no ANEXO III, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia. 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

 

 

7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.10 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15 As licitantes não poderão registrar ao final do certame valores dos itens superiores aos 

previstos neste termo de referência; 

7.16 As planilhas deverão contemplar todos os itens do lote a que a empresa está 

concorrendo; 

 

8. DA CONTRATAÇÃO  

8.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 

instrumento contratual. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.4 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.5 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.6 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.7 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


 

 

 

9.8 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.9 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.10 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.12 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.13 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de riacho de Santana – Bahia, sediada na 

Praça Monsenhor Tobias, nº 321, centro, CEP 46.470-000.  

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5 fraudar a licitação 

10.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1 advertência;  

10.2.2 multa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

10.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30%  do valor do contrato licitado. 

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

 

 

10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Publica da Prefeitura de 

Riacho de Santana, Bahia. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte endereço: licitacaopmrs@hotmail.com.   

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

12.  DA FISCALIZAÇÃO, DA GESTÃO DO CONTRATO, DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

12.1 As disposições sobre a fiscalização, a gestão do contrato, a execução do objeto e as 

condições de pagamento estão consignadas na minuta da ata de registro de preços e instrumento 

contratual, respectivamente anexos XII e XIII do presente edital.  

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Sistema da Bolsa de Licitações e 

Leilões, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com; no Diário Oficial do Município  

https://riachodesantana.ba.gov.br/diario_oficial, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no Diário Oficial da União, do Estado e pelo e-mail 

licitacaopmrs@hotmail.com.  

13.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.11.1           ANEXO I – ETP – Estudo Técnico Preliminar  

13.11.2 ANEXO II - Termo de referência  

13.11.3 ANEXO III – Documentação exigida para Habilitação 

13.11.4 ANEXO IV – Declaração geral conjunta para habilitação  

13.11.5 ANEXO V – Declaração de obediência 

13.11.6 ANEXO VI – Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte 

13.11.7 ANEXO VII – Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência 

13.11.8 ANEXO VIII – Termo de Compromisso  

13.11.9 ANEXO IX – Modelo de procuração  

13.11.10 Anexo X- Declaração de Propriedade de Veículos Coletores 

13.11.11 ANEXO XI – Modelo de proposta realinhada após fase de lances 

13.11.12 ANEXO XII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

13.11.13 ANEXO XIII – Minuta de contrato 

13.11.14 ANEXO XIV – Anteprojeto 

13.11.15 ANEXO XV – Projeto Básico de Limpeza Urbana  

 

Riacho de Santana-BA, 24 de Março de 2025. 

_______________________________________ 

João Daniel Machado de Castro 

Secretário Municipal Interino de Meio Ambiente e Des. Sustentável 

Decreto Mun. nº 16/2025 

https://riachodesantana.ba.gov.br/diario_oficial
mailto:licitacaopmrs@hotmail.com


 

 

 

ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 1/2025 

 

 

1. Informações Básicas 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase do planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação e sua melhor solução que atenderá a necessidade abaixo 

especificada. 

Tem-se como objetivo principal estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

O objeto é a contratação de serviços de limpeza pública, compreendendo a coleta e transporte de 

resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana-BA. Os serviços têm natureza de 

bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. Descrição da necessidade 

 

  “A limpeza urbana está diretamente relacionada à veiculação de doenças e, portanto, à 

saúde pública; à contaminação de cursos d'água e lençóis freáticos, na abordagem ambiental; e 

pelas questões sociais ligadas aos catadores, ou ainda pelas pressões advindas das atividades 

turísticas” (Monteiro. J.H. et al, 2001).  

  Neste sentido, o sistema de limpeza urbana do município deve ser institucionalizado, 

segundo um modelo de gestão que, tanto quanto possível, seja capaz de promover a 

sustentabilidade econômica das operações, preservar o ambiente e a qualidade de vida da 

população, além de contribuir para a solução dos aspectos sociais envolvidos com a questão.  

  Baseado nos preceitos citados anteriormente, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável, órgão responsável pela gestão pública e ambiental dos resíduos 

sólidos do município, estabelece diretrizes, para o serviço de limpeza pública, compreendendo a 

coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, detalhando as atividades, locais, e demais 

aspectos relativos à prestação do serviço. 



 

 

 

  Tendo em vista que esses serviços são essenciais e de extrema relevância para a 

preservação da saúde pública e bem-estar da população, além de contribuírem para a inibição da 

proliferação de vetores, sua interrupção seria prejudicial à população do município. Torna-se, 

portanto, necessário assegurar a prestação contínua dos serviços de Limpeza Pública Urbana e 

manejo dos resíduos oriundos.  

  É válido mencionar que a execução destes serviços requer o fornecimento de mão de 

obra, materiais, insumos, ferramentas, equipamentos e veículos necessários para garantir a 

perfeita e completa realização das atividades propostas. Logo, a necessidade de contratar um 

serviço especializado de limpeza urbana se justifica pela complexidade e amplitude das 

atividades envolvidas, que demandam conhecimento técnico, equipamentos específicos e uma 

força de trabalho treinada e capacitada. 

 

2.1 Justificativa do Registro de Preços 

  Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da contratação 

com previsão de forma parcelada conforme a necessidade, visando minimizar os riscos e reduzir 

os custos necessários, pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir 

a evolução significativa do planejamento das atividades precípuas da Administração. O SRP, 

segundo Marçal Justen Filho, “apresenta diversas virtudes, propiciando a redução de 

formalidades e a obtenção de ganhos econômicos para a Administração Pública”. Tal o é que, 

diante de situação que se amolde às hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e em 

regulamentação própria, a adoção do Sistema de Registro de Preços constitui-se em verdadeira 

obrigação para o gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção. O regulamento 

determina que nas licitações o planejamento deverá considerar a expectativa de consumo anual, e 

ser processada por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. (Art. 40, inciso II, e 

Art. 82, §5º, ambos da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

3. Área requisitante 

Área requisitante Responsável 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável. 
João Daniel Machado de Castro 



 

 

 

Lucas Mafra Bonfillioli 

Engenheiro Civil - CREA/BA 

3000145953 

Decreto nº124/2025 

 

 

4 Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1 A contratação se dará por Pregão eletrônico por se tratar de serviços comuns com 

especificações usuais de mercado. 

4.2 O critério de julgamento será o de menor preço global.  

4.3 Poderão participar deste certame as empresas que atendam aos requisitos mínimos exigidos 

para o cadastramento e participação no processo. Além disso, deve assegurar o cumprimento 

dos compromissos firmados no eventual contrato durante toda a sua vigência. 

4.4 A contratação, resultado desta licitação, terá validade de 01 (um) ano, a partir da data de sua 

assinatura. O objeto não demanda vistoria prévia de local.  

4.5 O prazo para início dos serviços será de até 02 (dois) dias úteis, a partir da emissão da 

Ordem de Início de Serviços. 

4.6 Caso não seja possível a entrega no prazo determinado no item 4.5, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

4.7 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.8 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

do edital e do contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

4.9 A empresa deverá responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante 

processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

4.10 A empresa deverá reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se 

verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o 

pactuado; 

4.11 A qualidade dos serviços objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  

4.12 A manutenção e limpeza dos veículos e equipamentos são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA e caso haja necessidade de reparo ou manutenção, deverão ser substituídos no 

prazo máximo de 02(duas) horas. 

4.13 Os veículos a serem utilizados nestes serviços deverão encontrar-se lavados, 

higienizados e abastecidos quando da apresentação diária definida no item anterior; 

4.14 Deverá ser seguido rigidamente o roteiro pré-estabelecido e o horário determinado pela 

Administração Municipal; 

4.15 O abastecimento dos veículos é de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 



 

 

 

4.16 A Contratada será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os quais 

deverão ser vinculados a ela, assumindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários e 

recolhimento de tributos e taxas incidentes; 

4.17 Veículo e equipamentos substitutos deverão atender as mesmas especificações do 

veículo substituído. 

4.18 A Contratada deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 

Contratante, quanto à operacionalidade do gerenciamento; 

 

5 Estimativa das Quantidades a serem contratadas 

 

Os quantitativos foram estimados tomando como base levantamento realizado pela Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

 

LOTE UNICO 

ITE

M 
DESCRIÇÃO UND. QUANT. 

1 
SERVIÇO DE COLETA MANUAL DE LIXO 

(COLETORES) 
HORAS 10.560 

2 SERVIÇO DE VARRIÇÃO (GARIS) HORAS 179.520 

3 SUPERVISOR HORAS 5.280 

4 

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) CAMINHÕES 

COMPACTADORES DE NO MÍNIMO 15M³, ANO 

DE FABRICAÇÃO 2017 OU SUPERIOR, COM 

MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA, 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

 MENSAL  12 

5 

LOCAÇÃO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES 

BASCULANTE 6M³, ANO DE FABRICAÇÃO 2002 

OU SUPERIOR, COM MOTORISTA POR CONTA 

DA CONTRATADA, COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DO CONTRATANTE (FRANQUIA 

LIVRE) 

 MENSAL  12 

6 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO PIPA, ANO 

DE FABRICAÇÃO 2010 OU SUPERIOR, COM 

MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA, 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DO 

CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

MENSAL 12 

7 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA; TRAÇÃO 4X4; POTÊNCIA 

LÍQUIDA 88HP,CAÇAMBA COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 1 M³; PESO OPERACIONAL 

MÍNIMO DE 6.674 KG; OPERADOR E 

HORAS 240 



 

 

 

MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA 

E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. 

 

 

*As quantidades especificadas no estudo técnico são para o ano todo. 

 

6 Levantamento de Mercado 

6.1 Do levantamento realizado no mercado 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para melhor atender à necessidade exposta, objeto do 

presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbram-se as seguintes alternativas para melhor 

solução:  

 

a) Contratação de Auxiliar de Serviços Operacional  

Vantagens: 

 1. A Administração Municipal teria maior controle e supervisão sobre os auxiliares de limpeza. 

 2. Seria estabelecido um vínculo direto entre os trabalhadores e a prefeitura, o que pode 

facilitar a comunicação e a resolução de problemas operacionais.  

 

Desvantagens:  

1. A contratação direta implica em custos adicionais relacionados à gestão de recursos humanos, 

como processos seletivos, treinamento, pagamento de salários, encargos sociais, benefícios e 

controle de ponto. 

 2. Haveria a necessidade de investimento contínuo em capacitação e treinamento dos auxiliares 

de limpeza para garantir a qualidade dos serviços prestados, além de aquisição e manutenção de 

equipamentos adequados.  

3. Os auxiliares de limpeza contratados diretamente podem não possuir a mesma experiência e 

especialização de uma empresa que já atua no setor, o que pode impactar na eficiência e na 

qualidade dos serviços prestados.  

4. Onerar a folha de pagamento, consequentemente aumentar o índice de gastos com pessoal.  

 

b) Contratação de Empresa Prestadora de Serviço: 

Vantagens:  

1. Empresas especializadas possuem ampla experiência, conhecimento técnico e infraestrutura 

necessária para realizar os serviços de limpeza urbana com eficiência e qualidade superior.  

2. Empresas especializadas possuem estrutura para garantir a continuidade dos serviços, mesmo 

em situações adversas, evitando interrupções que poderiam prejudicar a população.  

 

Desvantagem:  
1. A contratação de uma empresa externa pode criar uma dependência em relação ao prestador 

de serviços, exigindo uma gestão eficaz dos contratos e fiscalização constante para garantir o 

cumprimento das obrigações contratuais.  

 



 

 

 

Após análise das vantagens e desvantagens de cada alternativa, conclui-se que a contratação de 

uma empresa especializada prestadora de serviços de limpeza urbana se apresenta como a opção 

mais vantajosa para o município de Riacho de Santana-BA. 

 

6.2 Pesquisa de preços 

A pesquisa de preços foi obtida junto a três fornecedores distintos, conforme cotações anexas ao 

processo, em atendimento ao que estabelece o inciso IV, Art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

 

7 Estimativa do Valor da Contratação 
 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, observadas a potencial economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto.  

 

Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica 

no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme 

consulta prévia efetuada ao setor responsável.  

 

Salienta-se que a Administração optou por preservar o sigilo da estimativa do valor da 

contratação até o encerramento da fase de lances. Nesse caso o orçamento estimado da 

contratação terá caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos 

e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, sendo que o sigilo não 

prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo, nos termos do Art. 24, da Lei 

14.133/21.  

 

A justificativa para a opção do orçamento estimado sigiloso, observadas os aspectos e 

características da contratação, é fundamentada no entendimento da Administração no sentido de 

que, atribuindo-se o caráter sigiloso do valor estimado, aumenta a dinâmica da competitividade 

no certame, com potencial fomento à disputa e, consequentemente, ampliando a probabilidade 

da obtenção de melhores ofertas, e sem qualquer prejuízo para os interessados, pela 

indispensável divulgação do detalhamento dos quantitativos e demais informações necessárias 

para a devida elaboração de suas propostas.  

 

 

8 Descrição da solução como um todo 
 

8.1 A solução que atende às necessidades da Administração é a contratação de empresa 

especializada que detém habilitação em limpeza pública, compreendendo a coleta e transporte 

de resíduos sólidos urbanos. 

8.2 A qualidade dos serviços objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

8.3 Caso a qualidade dos serviços entregues não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não serão 



 

 

 

recebidos e/ou aceitos pela Administração e serão devolvidos, mediante registro comprovando 

sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 02(duas) horas. 

8.4 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser inclusos 

no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

9 Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 
 

O não parcelamento dos serviços é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por 

manter a qualidade do serviço, haja vista que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo 

de um mesmo administrador, oferecendo um maior nível de controle pela Administração na 

execução dos serviços. 

Pelas razões expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por não ser vantajoso 

para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a 

ser contratado. 

 

10 Demonstrativo dos resultados pretendidos 

 

Considerando a essencialidade dos serviços públicos de natureza contínua, que abrangem a 

limpeza pública e estão diretamente ligados à proteção da saúde pública e à preservação do 

meio ambiente, os resultados pretendidos com esta contratação são os seguintes:  

 

1. Garantir a Saúde Pública: A manutenção de um ambiente urbano limpo é fundamental para 

prevenir a proliferação de vetores de doenças e, consequentemente, proteger a saúde da 

população.  

 

2. Preservação do Meio Ambiente: A gestão adequada dos resíduos sólidos e a conservação de 

áreas verdes contribuem para a sustentabilidade ambiental.  

 

3. Proporcionar Condições Essenciais para a Dignidade Humana: A limpeza pública não só 

melhora a estética urbana, mas também cria um ambiente digno para os habitantes, valorizando 

os espaços públicos.  

 

4. Obter Economicidade pela Competitividade: A concorrência entre as empresas prestadoras 

de serviços deverá garantir a economicidade, com a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. A disputa de preços permitirá a otimização dos recursos públicos.  

 

5. Ampliar a Competitividade e Evitar a Concentração de Mercado: Ao selecionar uma 

única empresa para a prestação dos serviços, busca-se garantir que a competitividade do 

processo licitatório resulte na escolha de uma empresa capacitada, evitando a concentração de 

mercado e assegurando a melhor relação custo-benefício para o município.  

 

Em suma, os resultados pretendidos com a contratação dos serviços de limpeza pública visam 

assegurar a continuidade e a qualidade das ações de saneamento básico, promover a saúde e o 



 

 

 

bem-estar da população, proteger o meio ambiente e garantir a eficiência na gestão dos recursos 

públicos. 

 

11 Providências a serem adotadas 
 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda a 

instrução normativa SCI nº 03 que disciplina os procedimentos para fiscalização dos contratos 

administrativos e decreto nº 4874 de 31 janeiro de 2023 que regulamenta a gestão do contrato, 

vide Art. 92, inciso XVIII. A Secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como 

gestor e fiscal do contrato. 

 

12 Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 
 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda 

necessidade existente. 

 

13 Descrição de possíveis impactos ambientais 

 

Considerando a natureza dos serviços de limpeza urbana a serem contratados para o município, 

não são identificados impactos ambientais significativos que possam surgir como resultado 

direto do processo de aquisição proposto.  Os serviços de limpeza urbana, quando realizados de 

acordo com as melhores práticas ambientais, tendem a ter um impacto ambiental limitado ou 

mitigável.  No entanto, para garantir que os serviços sejam executados de maneira 

ambientalmente responsável, algumas medidas mitigadoras podem ser adotadas:  

 

- Gestão Adequada de Resíduos: A empresa contratada deve seguir rigorosos protocolos para 

a coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos, garantindo que a gestão dos resíduos 

seja realizada de acordo com a legislação ambiental vigente e as melhores práticas de manejo de 

resíduos.  

 

- Utilização de Práticas Sustentáveis: Incentivar a adoção de práticas sustentáveis durante a 

execução dos serviços, como a utilização de veículos e equipamentos com baixa emissão de 

poluentes, o uso eficiente de recursos naturais e a minimização da geração de resíduos.  

 

- Educação Ambiental: Promover a conscientização ambiental entre os funcionários da 

empresa contratada e a comunidade local, destacando a importância da preservação do meio 

ambiente e incentivando práticas sustentáveis no dia a dia.  

 

- Monitoramento Ambiental: Estabelecer um sistema de monitoramento ambiental para 

acompanhar de perto qualquer impacto ambiental potencial decorrente das atividades de 

limpeza urbana. Isso permitirá uma resposta rápida e eficaz caso surjam problemas ambientais 

inesperados. Embora não sejam identificados impactos ambientais significativos, é fundamental 

que a empresa contratada e a Administração Municipal estejam atentas à execução dos serviços 



 

 

 

e estejam preparadas para tomar medidas corretivas, caso necessário, a fim de garantir a 

proteção do meio ambiente e o bem-estar da comunidade. 

 

14 Da Garantia 

 

Será exigida como garantia o valor de 1% da proposta inicial ofertada pelo licitante, 

acompanhada dos comprovantes de recolhimento, que deverá ser anexado junto a esta, sob pena 

de desclassificação, consoante Art. 58 da Lei 14.133/2021. 

A contratada ficará obrigada também a apresentar garantia de 5% do valor do contrato, 05 

(cinco) dias após o ato da assinatura do contrato, conforme art. 98 da Lei 14.133/21. 

 

15 Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

Justificativa da Viabilidade: O presente estudo preliminar evidencia que a contratação da 

solução se mostra possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, 

declarasse ser viável a contratação pretendida, sendo a melhor alternativa para solucionar a 

demanda, a contratação de serviços de limpeza pública, compreendendo a coleta e transporte de 

resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana-BA, conforme necessidade, que 

atendam aos padrões e preços de mercado, visando à continuidade da prestação dos serviços, 

através de Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços. 

 

 

Riacho de Santana-Bahia, 19 de março de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

João Daniel Machado de Castro 

Secretário Municipal Interino de Meio Ambiente e Des. Sustentável 

Decreto Mun. nº 16/2025 

 

 

 

__________________________________ 

Lucas Mafra Bonfillioli  

Engenheiro Civil - CREA/BA 3000145953 

Decreto nº124/2025 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei 14.133/21 – Aquisição  

 

1.1 Das Condições Gerais da Contratação (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

1.1 DO OBJETO  

1.2 Registro de preços para contratação de serviços de limpeza pública, compreendendo a 

coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana-BA.                                                             

1.3 Serão aceitos veículos com as especificações mínimas acima descritas, podendo também 

serem aceitos veículos de acordo com o tipo solicitado, porém com especificações mais 

significativas que as exigidas, mantendo-se o ano/modelo. 

1.4 A quilometragem média dos veículos locados por hora e mês a ser utilizada será de 1.060 (mil 

e sessenta) quilômetros para o item 4 e de 2.080 (dois mil e oitenta) quilômetros para os itens 5 e 

6. 

1.5 O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura do Termo de 

Contrato, podendo ser prorrogável por igual período; 

 

2 Fundamentação e descrição da necessidade da contratação (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „b‟ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1 Tendo em vista que o reduzido quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de 

Riacho de Santana-Bahia se concentra na execução das rotinas administrativas exclusivas de 

empregados públicos e no desempenho das atividades fins, é visível a carência de profissionais 

capazes de executar atividades de limpeza pública urbana, como as estabelecidas no objeto 

licitado. 

2.2 A Lei Federal n° 11.445/2007 reconhece que a limpeza urbana, incluindo varrição, 

coleta, manejo de resíduos sólidos e o transporte dos resíduos até o local apropriado é um dos 

componentes do saneamento básico e por essa razão deve ser prestado com regularidade, 

eficiência, de forma continuada e com qualidade, sob pena de comprometer a saúde pública e à 

proteção ao meio ambiente. 

2.3 Embora a limpeza pública seja serviço essencial e de caráter ininterrupto, de 

responsabilidade do Executivo Municipal, a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-Bahia 

não possui estrutura e quadro profissional próprio para prestar os serviços de limpeza pública de 

forma diligente e adequada. 

2.4 Para atender os princípios constitucionais norteadores da Administração Pública se faz 

necessária a contratação de empresa com capacidade para prestar tal serviço ao Município, em 

consonância com a Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações e Contratos Públicos). 

2.5 Por fim como definido abaixo, optou-se pela subdivisão em itens integrantes de um 

único lote, em razão da similaridade dos serviços a serem prestados, assim oportunizando a 

redução de preços adequada aos interesses da Administração 



 

 

 

 

3 Descrição da solução como um todo considerando o ciclo de vida do objeto (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea „c‟) 

 

3.1 A solução que atende às necessidades da Administração é a contratação de empresa 

especializada que detém habilitação em limpeza pública, compreendendo a coleta e transporte de 

resíduos sólidos urbanos. 

3.2 A qualidade dos serviços objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor. 

3.3 Caso a qualidade dos serviços entregues não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não serão 

recebidos e/ou aceitos pela Administração e serão devolvidos, mediante registro comprovando 

sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 02(duas) horas. 

3.4 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser inclusos 

no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando da emissão de Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

4 Descrição dos Serviços. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL  

1 SERVIÇO DE COLETA MANUAL DE LIXO (COLETORES) HORAS 10.560   

2 SERVIÇO DE VARRIÇÃO (GARIS) HORAS 179.520   

3 SUPERVISOR HORAS 5.280   

4 

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) CAMINHÕES 

COMPACTADORES DE NO MÍNIMO 15M³, ANO DE 

FABRICAÇÃO 2017 OU SUPERIOR, COM MOTORISTA 

POR CONTA DA CONTRATADA, COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

 MENSAL  12   

5 

LOCAÇÃO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES BASCULANTE 

6M³, ANO DE FABRICAÇÃO 2002 OU SUPERIOR, COM 

MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA, 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DO CONTRATANTE 

(FRANQUIA LIVRE) 

 MENSAL  12   

6 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO PIPA, ANO DE 

FABRICAÇÃO 2010 OU SUPERIOR, COM MOTORISTA 

POR CONTA DA CONTRATADA, COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DO CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

MENSAL 12   

7 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 

CARREGADEIRA; TRAÇÃO 4X4; POTÊNCIA LÍQUIDA 

88HP,CAÇAMBA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 M³; 

PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 6.674 KG; OPERADOR 

E MANUTENÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE. 

HORAS 240   

 

4.1 SERVIÇO DE COLETA MANUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

4.1.1 Define-se como coleta de resíduos sólidos (lixo) domiciliar e público, os serviços de 



 

 

 

recolhimento dos resíduos (lixo) gerado pelos domicílios, estabelecimentos comerciais e prédios 

públicos, pelas feiras livres e pelos serviços de varrição de vias e logradouros públicos; 

4.1.2 Os veículos a serem utilizados nestes serviços deverão encontrar-se lavados, higienizado 

e abastecido quando da apresentação diária definida no item anterior; 

4.1.3 Deverá ser seguido rigidamente o roteiro pré-estabelecido e o horário determinado pela 

Administração Municipal; 

4.1.4 Para dimensionamento dos serviços de coleta de resíduos foi adotada uma produtividade 

estabelecida no projeto básico, resultando na quantidade de 01 (um) Caminhão Coletor tipo 

Caçamba Basculante 6m3 e 02 (dois) Caminhões Coletores Compactadores com capacidade 

entre 15m3, 02 (duas) equipes compostas por 02 (dois) coletores cada uma, resultando em um 

total de 04 (quatro) coletores. 

4.1.5 Os 02 (dois) Veículos tipo Caminhão Compactador, devem ter ano de fabricação não 

inferior a 2017, com motorista, com capacidade entre 15m3, enquanto o veículo Caminhão 

equipado com Caçamba Basculante, ano de fabricação não inferior a 2002, com motorista, 

capacidade de 6m³, com manutenção por conta da CONTRATADA e combustível por conta da 

CONTRATANTE; 

4.1.6 Os resíduos coletados, juntamente com os resíduos provenientes da operação de varrição 

e asseio de ruas e demais logradouros do Município deverão ser levados para descarte diário até 

o depósito de resíduos sólidos indicado pela CONTRATANTE. 

 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VARRIÇÃO E ASSEIO 

5.1 Os serviços de varrição manual compreenderão uma manutenção periódica nos locais 

definidos pela fiscalização, e sua execução deverá incluir recolhimento, remoção manual e 

descarte dos resíduos de vegetação em locais definidos pela fiscalização; 

5.2 Os Agentes de Limpeza (Garis) se desenvolverão individualmente, fazendo a varrição 

manual, amontoando, recolhendo, ensacando e transportando os resíduos em recipiente tipo 

carrinho de mão ou caixas coletoras ou contentores, até os pontos de confinamento 

determinados para coleta; 

5.3 Define-se como varrição, o ato de varrer e acondicionar em sacos plásticos os resíduos 

sólidos, e transportar em carrinhos de mão, contentores ou caixas coletoras móveis (com tampa 

e rodas), espalhados pelas vias e logradouros públicos, compreendendo sarjetas, canteiros 

centrais, passeios, praças, pavimentação em paralelepípedos, piso intertravados e outros. 

5.4 Os serviços de varrição deverão ser executados dos dois lados das ruas, vias, toda a área 

de praças e  logradouros públicos; 

5.5 Para a composição dos serviços da varrição manual, deverá ser levado em conta que este 

serviço deverá ser executado por Agentes de Limpeza (garis) individualmente, munido de todo 

material, equipamentos e ferramentas necessários à boa execução dos trabalhos; 

 

6 DIMENSIONAMENTO MÍNIMO DE FARDAMENTO, EPI‟S E 

FERRAMENTAS ESTIMADOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

FORNECIMENTO MÍNIMO ANUAL DE FARDAMENTO, EPI‟S POR 

TRABALHADOR 

DESCRIÇÃO SUPERVISOR MOTORISTA/OPERADOR GARI/COLETOR 



 

 

 

Boné 
2 unid/função 

X ano 
2 unid/função. X ano 

2 unid/função. X 

ano 
Camisa manga 

longa 

3 unid/função. 

X ano 
3 unid/função. X ano 

3 unid/função. X 

ano 

Calça 
3 unid/função. 

X ano 
3 unid/função. X ano 

3 unid/função. X 

ano 
Colete 

refletivo 

2 unid/função. 

X ano 
2 unid/função. X ano 

2 unid/função. X 

ano 
Luva coleta 

latex 
    24 par/função. X 

ano Luva varrição     9 par/função x ano 

Protetor solar 
6 unid/função. 

X ano 
6 unid/função. X ano 6 und/função x ano 

Botinas 
2 unid/função. 

X ano 
2 par/função. X ano 2 par/função x ano 

Capa de chuva 02 unid/função 02 unid/função 2 unid/função. X 

ano Óculos de 

proteção 
02 unid/função 02 unid/função 

2 unid/função. X 

ano 
Máscara 

respiratoria 

descartável 

312 

unid/função x 

ano 

312 unid/função x ano 
312 unid/função x 

ano 

 

FORNECIMENTO ANUAL DE 

FERRAMENTAS 

DESCRIÇÃO GARI/COLETOR 

Pá quadrada c/ 

cabo de 

madeira 

28 

Vassourão 

piaçava 

sintética com 

cabo 

665 

Carro de mão 

(Contentores de 

lixo) 120 litros 

28 

Sacos de lixo 

100l 
32.911 



 

 

 

7 OS VEÍCULOS: 

7.1 Os veículos e equipamentos deverão ser apresentados com toda a documentação exigida 

pela legislação vigente e estar em boas condições de uso e aparência, sem amassados, arranhões 

ou outros danos que caracterizem má apresentação do veículo, seja interno, ou externo. 

7.2 O prazo para apresentação dos veículos e equipamentos será de até 02 (dois) dias úteis, 

contados da data de homologação do resultado da vencedora e antes da assinatura do contrato. 

7.3 Todas as solicitações serão formalizadas através de documento próprio expedido pelo fiscal 

administrativo do contrato, que deverão ser encaminhados à CONTRATADA pelo fiscal 

técnico do contrato. Esse último também procederá com a vistoria e realização de check-list no 

ato do recebimento dos veículos. 

7.4 Deverão regularmente ser efetuadas manutenções preventivas e corretivas dos veículos por 

conta da CONTRATADA. 

7.5 Todas as despesas, taxas, impostos dos veículos são de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

7.6 A manutenção e limpeza dos veículos e equipamentos são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA e caso haja necessidade de reparo ou manutenção, os veículos deverão ser 

substituídos no prazo máximo de 02(duas) horas. 

7.7 O abastecimento dos veículos é de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 

7.8 A CONTRATADA será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os quais 

deverão ser vinculados a ela, assumindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários e 

recolhimento de tributos e taxas incidentes; 

7.9 Veículo e equipamentos substitutos deverão atender as mesmas especificações do veículo 

substituído. 

7.10 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas 

pela CONTRATANTE, durante a execução do contrato; 

7.11 A CONTRATADA emitirá mensalmente e/ou, excepcionalmente, em período diferente, 

sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório contendo a relação de serviços 

executados. O relatório servirá de base para conferência das faturas/Notas fiscais emitidas em 

razão dos serviços prestados no mês. 

7.12 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infração de 

trânsito cometidas na condução dos veículos, que porventura ocorram. 

7.13 A CONTRATADA deverá dispor de no mínimo 01 (um) veículo de coleta/compactador 

reserva, para o caso de necessidade em virtude de quebra ou outra razão que impossibilite o uso 

dos veículos coletores/compactadores disponibilizados; 

 

 

8 Requisitos da Contratação (art. 6º, XXIII, alínea „d‟ da Lei nº 14.133/21) 

 

8.1 A contratação se dará por Pregão eletrônico por se tratar de serviços comuns com 

especificações usuais de mercado. 

8.2 A licitante deverá responsabilizar-se pelo compromisso da execução do serviço, de acordo a 

necessidade da CONTRANTE, em no máximo 02 (dois) dias úteis, ficando condicionado à 

solicitação desta. 

8.3 O critério de julgamento será o de menor preço global.  

8.4 Poderão participar deste certame as empresas que atendam aos requisitos mínimos exigidos 



 

 

 

para o cadastramento e participação no processo. Além disso, deve assegurar o cumprimento 

dos compromissos firmados no eventual contrato durante toda a sua vigência. 

8.5 Para a elaboração da composição de custos, deverá ser utilizada a tabela FIPE com mês de 

referência de Dezembro de 2024, não podendo o valor dos mesmos ser inferior a 75% dos 

presentes na referida tabela, sob pena de desclassificação. A presente exigência possibilitará aos 

participantes a comprovação de exequibilidade, com valores que são compatíveis com os de 

mercado, consoante Art. 23 da Lei 14.133/2021. 

8.6 Deverão ser considerados acréscimos ao valor do veículo no referente a 20% do seu valor 

venal, devido ao equipamento não constar na tabela FIPE.  

8.7 Os valores de depreciação adotados são aqueles praticados pela Receita Federal em sua IN 

SRF Nº 162. 

8.8 Não serão aceitas propostas em que os valores de taxas de administração e lucro estiverem 

zerados, afim de que não seja caracterizado lavagem de dinheiro. 

8.9 Para fins de composição de custos o município poderá aplicar retenção de 4,8% do IRPJ 

conforme Instrução Normativa Federal nº 2148/2023, decorrente do STF, por possuir natureza 

compulsória, o licitante deverá provisionar os aludidos valores na composição de custos. 

8.10 A contratação, resultado desta licitação, terá validade de 01 (um) ano, a partir da data de 

sua assinatura.  

8.11 É vedada a subcontratação total dos serviços do objeto deste Termo de Referência, 

podendo ocorrer de forma parcial, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado 

não exceda a 30% (trinta por cento) do total licitado e seja devidamente autorizado pela 

administração. É vedada a subcontratação/cessão dos Caminhões Compactadores.  

8.12 A empresa deverá comprovar através de no mínimo 1 (um) atestado(s) de aptidão do 

desempenho da atividade, o qual comprove que tenha fornecido, de forma satisfatória, serviços 

compatíveis com o objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.13 Os atestados deverão referir-se aos serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

8.14 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados ao Pregoeiro, quando solicitado. 

8.15 A empresa deverá responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 

CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante 

processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

8.16 Os veículos objeto da locação deverão ter ano de fabricação de acordo com o quanto 

estabelecido em cada item deste Termo de Referência, reservando-se à administração o direito 

de efetuar vistoria nos veículos antes de cada disponibilização. 

8.17 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta. 

 

 

9 Modelo da execução do objeto (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

Condições de Execução 

9.1 A licitante deverá responsabilizar-se pelo compromisso da execução do serviço, de acordo a 

necessidade da CONTRANTE, em no máximo 02 (dois) dias úteis, ficando condicionado à 



 

 

 

solicitação desta. 

9.2 No ato da execução do objeto licitado, respeitado o prazo supra, dar-se-á o imediato início 

da vigência do Contrato, bem como a prestação do serviço.  

9.3 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 

do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

9.4 A qualidade dos veículos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões e 

exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  

9.5 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, pessoal, manutenção e encargos 

incidentes deverão ser inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser 

destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura. 

 

 

10. Modelo de gestão do (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

10.1 Das rotinas de fiscalização contratual 

10.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

10.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

10.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

10.1.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

10.1.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

10.1.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

10.1.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

10.1.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

10.1.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

10.1.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

10.1.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 



 

 

 

10.1.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

10.1.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

11 Da Fiscalização técnica 

11.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

11.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

11.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

11.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

11.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

11.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

12 Da Fiscalização Administrativa 

12.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, I e II). 

12.2 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

 

13 Gestor do Contrato 
13.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

13.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 



 

 

 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

13.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

13.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

13.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser  conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

13.6  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

13.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

14 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 

14.133/21) 

14.1 A avaliação da execução do objeto utilizará relatório lavrado pelo fiscal de contrato, 

devendo haver o redimensionamento no pagamento sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

14.2 Do pagamento  

14.2.1 A forma de remuneração da empresa contratada será a acordada no instrumento 

contratual, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021; 

 

14.3 Do recebimento 
14.3.1 O(s) produto(s) e/ou serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias 

contado da emissão do relatório de ordens de serviço cumpridas pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

14.3.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os produtos(s) entregues e/ou 

serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços 

e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 



 

 

 

14.3.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos produtos(s) e/ou serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

14.3.4 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

14.3.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.3.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e 

encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

14.3.7 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

14.3.8 Os produtos(s) e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

14.3.9 Os produtos(s) e/ou serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produto(s) e/ou serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

14.3.9 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

14.3.10 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos(s) 

e/ou serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

14.3.11 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Relatório Circunstanciado. 

14.3.12 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

15 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „h‟, da Lei n. 14.133/2021)  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 



 

 

 

15.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade de pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço global. 

 

Forma de fornecimento 

 

15.2 O fornecimento do objeto será de forma continuada de acordo o quantitativo estipulado em 

cada ordem de fornecimento do setor de administração da Prefeitura Municipal de Riacho de 

Santana/BA. 

 

Exigências de habilitação 

 

15.3 Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

15.3.1 A apresentação dos anexos IV, V, VII, VIII e X. 

15.3.2 Declaração de disponibilidade dos veículos após a assinatura do contrato em um prazo 

máximo de cinco dias.  

15.3.4 Declarações falsas incorrerão em punições de acordo art. 155, VIII da lei 14.133/2021 e o 

Código Civil.  

15.4 Habilitação jurídica:  

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 

compatível com o objeto licitado, consistir-se-á em: 

 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

 Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: 

ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

 Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 

simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 

no País; 

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI, emitido pela Receita Federal 

do Brasil, caso o interessado seja um MEI – Micro Empreendedor Individual. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento comprovando a condição de Microempresa 

– ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, expedido pela Junta Comercial do domicílio do 

interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não possuindo nenhum 

dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 com alterações 

promovidas pela Lei 147/2014, devendo estar acompanhada da declaração de ME ou EPP do 

Anexo VI. 



 

 

 

 Cópia da cédula de identidade do sócio administrador com poderes legais constituídos para 

representar a empresa e assinatura do contrato. Quando se tratar de procurador, além da 

procuração deverá ser apresentado o RG/CPF do outorgado; 

 

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e 

compatível com o objeto da licitação.  

15.5 Regularidade fiscal:  

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame (se houver); 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1751/14;  

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 

mediante Certidão de Quitação de Tributos Municipais, ou certidão que comprove a regularidade 

com o ISS, emitida pelo órgão competente.  

15.6 Regularidade trabalhista:  

15.6.1 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

15.7 Qualificação econômico-financeira:  

15.7.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes e 

balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação de proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou de outro indicador que o venha a substituir,  

15.7.2 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis, assim apresentados:  

I.sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário Oficial ou 

em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 

sede ou domicílio do fornecedor. 

II.sociedades empresárias e não empresárias e sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): fotocópia do 

livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou 

fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas 

na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor; 



 

 

 

III.sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;  

15.7.3 Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, conforme § 6º do Art. 69 da Lei Federal 14.133 

de 1º de abril de 2021. 

15.7.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do 

responsável da empresa e do profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade. 

15.7.5 Se houver necessidade de atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado 

também o memorial de cálculo correspondente, assinados pelo licitante e pelo contador 

(constando número registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC). 

15.7.6 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice  de  Liquidez Geral: 

Ativo Circulante + Realizável  a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo não circulante ≥ 1,0 

 

Índice  Liquidez Corrente 

Ativo Circulante  

Passivo Circulante               ≥ 1,0 

 

Índice  de  Solvência Geral: 

 Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo não circulante ≥ 1,0 

 

15.7.7 O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis de Resultado estão 

dispensados para MEI – Micro Empreendedor Individual. 

15.7.8 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação (art. 69, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.7.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

15.7.10 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa licitante, e insolvência com validade mínima de 30 dias, ou 

aquela expressa no corpo da mesma ou com data não superior a 06 (seis) meses da data limite 

para recebimento das propostas, se outro prazo não constar de ato normativo próprio ou do 

documento. 

 

 

15.8  Qualificação técnica:  



 

 

 

 

a) Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado (s) de aptidão do desempenho da 

atividade, o qual comprove que a licitante tenha prestado, de forma satisfatória, serviços 

compatíveis com o objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

b) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer a respeito dos 

serviços executados com as seguintes características mínimas, podendo ser apresentado via 

atestado técnico-operacional, como também o atestado técnico-profissional. 

 

 b.1 Sendo apresentado o atestado técnico-profissional, a empresa deverá apresentar a 

vinculação entre as partes, sendo através de contrato social, carteira de trabalho ou contrato de 

prestação de serviço. 

 

b.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

 

b.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

 

c) Prova de registro e Regularidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, da empresa Proponente e seus responsáveis técnicos. A empresa que for 

sediada em outra jurisdição e, consequentemente, for registrada no CREA de origem, deverá 

apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/BA, em conformidade com o que dispõe a 

Lei no 5.194 de 24/12/66, em consonância com o Artigo 1° - Item II da resolução no 413 de 

27/06/97 do CONFEA. 

 

d) O (s) Atestado (s) e/ou Certidão (ões) apresentada (s) poderá (ão) ser diligenciados (s). 

 

e) As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

 

f) Somente serão aceitos atestados e/ou declarações de capacidade técnica expedidos após a 

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, 

exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

 

 A empresa deverá comprovar expertise técnica mínima necessária para a execução dos 

serviços mediante a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Projeto Básico 

através da apresentação dos atestados técnico-profissionais adiante expostos, considerando 

os serviços mais relevantes da contratação, conforme Súmula nº 263 do TCU. 

 Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, Administrador de Empresas devidamente reconhecido pelo Conselho 



 

 

 

Regional de Administração, competente da região a que estiver vinculada a sede ou 

domicílio da licitante, dentro do prazo de validade; 

 Para qualificação técnica-operacional, comprovação de aptidão para fornecimento do 

objeto de complexidade operacional equivalente ou superior com o objeto, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

acompanhados de seus respectivos comprovantes de fornecimento, registrado em 

conselhos/órgãos profissionais, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 

2021, Art. 67, inciso II. 

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados, com as seguintes características mínimas: (vide Lei Federal 

14.133/21, Art. 67, §§1º e 2º.) 

 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 No caso de atestados emitidos por órgão privado, o mesmo deverá ser apresentado com 

firma reconhecida. Podendo ser exigido do vencedor, contratos originários ou notas fiscais 

concernentes as prestações dos serviços. 

 Os atestados emitidos por pessoas jurídicas de público, deverão estar acompanhados dos 

contratos de prestação de serviços e termo de homologação publicados no diário oficial.  

 Dado a natureza dos serviços, só serão aceitos atestados que demonstre que o licitante 

tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, 

por um prazo mínimo de 3 (três) anos. Consoante Artigo. 67 § 4° Lei 14.;133/21. 

 Para a qualificação técnico-profissional a empresa deverá comprovar que possui em seu 

quadro 01 (um) administrador, devidamente formado em Instituição de Ensino Superior, 

para atuar como responsável técnico, devidamente registrado no CRA dentro do prazo de 

validade. 

 A comprovação do vínculo entre o profissional poderá ser feita através dos seguintes 

documentos: 

 Carteira de Trabalho; 

 Contrato de Trabalho de Prestação de serviços com firma reconhecida na assinatura, ou; 

 Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social primitivo e alterações ou última alteração 

contratual consolidada em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

 Através de registro da empresa no CRA em que figure o profissional disponibilizado como 

responsável técnico, devidamente registrado na entidade de classe responsável;  

 A empresa deverá apresentar, ainda, declaração de cada profissional, devidamente 

registrado, apresentando a Certidão de Registro e Quitação do Conselho Regional de 

Administração – CRA, autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, devidamente 



 

 

 

assinada e com firma reconhecida na assinatura / Assinatura GOV, fazendo referência ao 

Número do processo licitatório, processo administrativo. Não será aceita Declaração genérica.  

 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do 

licitante ou de empresas decorrente de cisão empresarial ou pelo próprio concorrente ou ainda, 

por empresas das quais participem sócios ou diretores do concorrente ou das quais o 

concorrente integre o seu quadro social. 

 É vedada a indicação de um responsável técnico por mais de uma empresa proponente, 

fato este que desclassificará todas as envolvidas. 

 Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, 

deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste 

expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados 

da data de sua emissão. 

 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, desde que atenda as exigências deste 

certame, salvo se comprovado a inidoneidade da entidade emissora, conforme previsto no §4, 

art. 67, Lei Federal 14.133/21. 

 

16 Da Garantia 

 

Será exigida como garantia o valor de 1% da proposta inicial ofertada pelo licitante, 

acompanhada dos comprovantes de recolhimento, que deverá ser anexado junto a esta, sob pena 

de desclassificação, consoante Art. 58 da Lei 14.133/2021. 

A contratada ficará obrigada também a apresentar garantia de 5% do valor do contrato, 05 (cinco) 

dias após o ato da assinatura do contrato, conforme art. 98 da Lei 14.133/21. 

 

 

17 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

17.1 As despesas referentes ao objeto deste termo, correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e Assuntos 

Urbanos 

 

 

 

Projeto/Atividade 

2130- Gestão dos Serviços da 

Limpeza Pública 

 

 

Elemento de 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 



 

 

 

Despesa Jurídica 

 

 

Riacho de Santana-BA, 20 de março de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

João Daniel Machado de Castro 

Secretário Municipal Interino de Meio Ambiente e Des. Sustentável 

Decreto Mun. nº 16/2025 

 

 

 

_______________________________________ 

Lucas Mafra Bonfillioli  

Engenheiro Civil - CREA/BA 3000145953 

Decreto nº 124/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade de pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

pelo menor preço global. 

 

2. Forma de fornecimento 

2.1. O fornecimento do objeto será de forma continuada de acordo o quantitativo estipulado 

em cada ordem de fornecimento do setor de administração da Prefeitura Municipal de 

Riacho de Santana/BA. 

 

3. Exigências de habilitação 

3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
3.2. Habilitação jurídica:  

3.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social deverá ser 

compatível com o objeto licitado, consistir-se-á em: 

3.2.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

3.2.3. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

3.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

3.2.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

3.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

3.2.7. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI, emitido pela Receita 

Federal do Brasil, caso o interessado seja um MEI – Micro Empreendedor Individual. 
3.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

3.2.9. Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento comprovando a condição de 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, expedido pela Junta Comercial do 

domicílio do interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

123/2006 com alterações promovidas pela Lei 147/2014, devendo estar acompanhada da 

declaração de ME ou EPP do Anexo VI. 

3.2.10. Cópia da cédula de identidade do sócio administrador com poderes legais constituídos 

para representar a empresa e assinatura do contrato. Quando se tratar de procurador, além da 

procuração deverá ser apresentado o RG/CPF do outorgado; 

 



 

 

 

OBS: O documento de habilitação jurídica deverá expressar objeto social pertinente e 

compatível com o objeto da licitação.  

3.3. Regularidade fiscal:  

3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

3.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede 

da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame (se 

houver); 

3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) – 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);  

3.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos termos da 

Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1751/14;  

3.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 

mediante Certidão de Quitação de Tributos Municipais, ou certidão que comprove a 

regularidade com o ISS, emitida pelo órgão competente.  

3.4. Regularidade trabalhista:  

3.4.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

3.5 Qualificação econômico-financeira:  

3.5.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes e 

balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação de proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou de outro indicador que o venha a substituir,  

3.5.2 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis, assim apresentados:  

I- sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): publicados em Diário 

Oficial ou em jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do fornecedor. 

II- sociedades empresárias e não empresárias e sociedades sujeitas ao regime estabelecido 

na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): 

fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro 

órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, devidamente 

registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor; 

III- sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;  



 

 

 

3.5.3 Os documentos referidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, conforme § 6º do Art. 69 da Lei Federal 14.133 

de 1º de abril de 2021. 

3.5.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do 

responsável da empresa e do profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade. 

3.5.5 Se houver necessidade de atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado 

também o memorial de cálculo correspondente, assinados pelo licitante e pelo contador 

(constando número registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC). 

3.5.6 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice  de  Liquidez Geral: 

Ativo Circulante + Realizável  a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo não circulante ≥ 1,0 

 

Índice  Liquidez Corrente 

Ativo Circulante  

Passivo Circulante              ≥ 1,0 

 

Índice  de  Solvência Geral: 

 Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo não circulante ≥ 1,0 

 

3.5.7 O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis de Resultado estão dispensados para 

MEI – Micro Empreendedor Individual. 

3.5.8 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação (art. 69, § 4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

3.5.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

3.5.10 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da empresa licitante, e insolvência com validade mínima de 30 dias, ou 

aquela expressa no corpo da mesma ou com data não superior a 06 (seis) meses da data limite 

para recebimento das propostas, se outro prazo não constar de ato normativo próprio ou do 

documento;  

 

 

3.6 Qualificação técnica:  

 

a) Comprovação através de no mínimo 1(um) atestado (s) de aptidão do desempenho da 

atividade, o qual comprove que a licitante tenha prestado, de forma satisfatória, serviços 



 

 

 

compatíveis com o objeto constante da licitação, mediante a apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

b) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer a respeito dos 

serviços executados com as seguintes características mínimas, podendo ser apresentado via 

atestado técnico-operacional, como também o atestado técnico-profissional. 

 

 b.1 Sendo apresentado o atestado técnico-profissional, a empresa deverá apresentar a 

vinculação entre as partes, sendo através de contrato social, carteira de trabalho ou contrato de 

prestação de serviço. 

 

b.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

 

b.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 

pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

 

c) Prova de registro e Regularidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, da empresa Proponente e seus responsáveis técnicos. A empresa que for 

sediada em outra jurisdição e, consequentemente, for registrada no CREA de origem, deverá 

apresentar, obrigatoriamente, visto junto ao CREA/BA, em conformidade com o que dispõe a 

Lei no 5.194 de 24/12/66, em consonância com o Artigo 1° - Item II da resolução no 413 de 

27/06/97 do CONFEA. 

 

d) O (s) Atestado (s) e/ou Certidão (ões) apresentada (s) poderá (ão) ser diligenciados (s). 

 

e) As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

 

f) Somente serão aceitos atestados e/ou declarações de capacidade técnica expedidos após a 

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, 

exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

 

 A empresa deverá comprovar expertise técnica mínima necessária para a execução dos 

serviços mediante a comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Projeto Básico 

através da apresentação dos atestados técnico-profissionais adiante expostos, considerando 

os serviços mais relevantes da contratação, conforme Súmula nº 263 do TCU. 

 Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, Administrador de Empresas devidamente reconhecido pelo Conselho 

Regional de Administração, competente da região a que estiver vinculada a sede ou 

domicílio da licitante, dentro do prazo de validade; 

 Para qualificação técnica-operacional, comprovação de aptidão para fornecimento do 

objeto de complexidade operacional equivalente ou superior com o objeto, por meio da 



 

 

 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

acompanhados de seus respectivos comprovantes de fornecimento, registrado em 

conselhos/órgãos profissionais, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 

2021, Art. 67, inciso II. 

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados, com as seguintes características mínimas: (vide Lei Federal 

14.133/21, Art. 67, §§1º e 2º.) 

 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 No caso de atestados emitidos por órgão privado, o mesmo deverá ser apresentado com 

firma reconhecida. Podendo ser exigido do vencedor, contratos originários ou notas fiscais 

concernentes as prestações dos serviços. 

 Os atestados emitidos por pessoas jurídicas de público, deverão estar acompanhados dos 

contratos de prestação de serviços e termo de homologação publicados no diário oficial.  

 Dado a natureza dos serviços, só serão aceitos atestados que demonstre que o licitante 

tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, 

por um prazo mínimo de 3 (três) anos. Consoante Artigo. 67 § 4° Lei 14.;133/21. 

 Para a qualificação técnico-profissional a empresa deverá comprovar que possui em seu 

quadro 01 (um) administrador, devidamente formado em Instituição de Ensino Superior, 

para atuar como responsável técnico, devidamente registrado no CRA dentro do prazo de 

validade. 

 A comprovação do vínculo entre o profissional poderá ser feita através dos seguintes 

documentos: 

 Carteira de Trabalho; 

 Contrato de Trabalho de Prestação de serviços com firma reconhecida na assinatura, ou; 

 Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social primitivo e alterações ou última alteração 

contratual consolidada em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 

 Através de registro da empresa no CRA em que figure o profissional disponibilizado como 

responsável técnico, devidamente registrado na entidade de classe responsável;  

 A empresa deverá apresentar, ainda, declaração de cada profissional, devidamente 

registrado, apresentando a Certidão de Registro e Quitação do Conselho Regional de 

Administração – CRA, autorizando a inclusão do seu nome na equipe técnica, devidamente 

assinada e com firma reconhecida na assinatura / Assinatura GOV, fazendo referência ao 

Número do processo licitatório, processo administrativo. Não será aceita Declaração 

genérica.  

 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do 

licitante ou de empresas decorrente de cisão empresarial ou pelo próprio concorrente ou 



 

 

 

ainda, por empresas das quais participem sócios ou diretores do concorrente ou das quais o 

concorrente integre o seu quadro social. 

 É vedada a indicação de um responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 

este que desclassificará todas as envolvidas. 

 Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, 

deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste 

expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias 

contados da data de sua emissão. 

 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras 

quando acompanhados de tradução para o português, desde que atenda as exigências deste 

certame, salvo se comprovado a inidoneidade da entidade emissora, conforme previsto no 

§4, art. 67, Lei Federal 14.133/21. 

  

4 Da Garantia 

4.1Será exigida como garantia o valor de 1% da proposta inicial ofertada pelo licitante, 

acompanhada dos comprovantes de recolhimento, que deverá ser anexado junto a esta, sob pena 

de desclassificação, consoante Art. 58 da Lei 14.133/2021. 

  



 

 

 

 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO GERAL CONJUNTA PARA HABILITAÇÃO 

 

(Nome da pessoa jurídica) ______________________________, CNPJ nº. ________________ sediada 

(endereço completo)______________________, endereço eletrônico __________________, neste ato 

representada legalmente por (nome e qualificação do representante 

legal)_____________________________, declara sob as penas da lei: 

 

Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no Edital de Pregão 

Eletrônico nº _________ e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do inciso I, 

do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133 de 1º  de abril de  2021. 

 

Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital de 

Pregão Eletrônico, não estando enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o 

Município de Riacho de Santana-Estado da Bahia, especialmente no que tange ao inciso III, do Art. 14 

da Lei federal nº 14.133 de 1º  de abril de 2021. 

 

Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, 

atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive aquelas relativas 

ao cumprimento do objeto do Pregão Eletrônico. 

 

Que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 

inciso IV, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, combinado 

com o inciso VI, do Art. 68 Lei federal nº 14.133 de 1º  de abril de 2021, não emprega menor de 18 anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos. 

 

Que, nos termos do inciso IV do artigo 14 da Lei 14.133/21 não mantem vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, que impossibilita a referida empresa de participar deste processo. 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2025. 

 

_________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

 do Representante Legal / Assinatura 
 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS PREENCHIDAS EM 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS 

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 

 

 

 



 

 

 

 
 
 
 

ANEXO V 

 

 DECLARAÇÃO DE OBEDIÊNCIA 

 

 

A Pessoa Jurídica/física xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de 

xxxxxxxxxxx, à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx , inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas 

Jurídicas sob  nº  xxx  , e-mail xxxxxxxxxxxxxxxx, por  seu representante o  Sr.  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  declara  para  fins  de  contratação  com a  Prefeitura  

Municipal de Riacho de Santana, que na qualidade de licitante vencedora do Edital de Pregão 

Eletrônico nº _____/______, fornecerá os serviços objeto do referido Pregão de forma 

satisfatória, e que cumprirá com todas as ordens determinadas pela Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

 

Riacho de Santana – BA, xxx   de xxxxxxx 2025. 

 

 

 

___________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

 do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO 

DA EMPRESA LICITANTE 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

Nome da Pessoa Jurídica/Pessoa Física ) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  CNPJ  nº.  

xxxxxxxxxxxxx  sediada  (endereço completo) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, endereço eletrônico 

______________________, neste ato representada legalmente por (nome e qualificação do 

representante legal) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara sob as penas da lei: 

Cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com alterações 

promovidas pela LC 147/2014. Declara, ainda, ciente das responsabilidades administrativas, 

civis e criminais. 

 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO 

DA EMPRESA LICITANTE 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
ANEXO VII 

 

 DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL 

 

 

DECLARA que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade, 

em atendimento ao inciso IV do Art. 63 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de 2025. 

 

 

_____________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG 

do Representante Legal / Assinatura 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO 

DA EMPRESA LICITANTE 

  



 

 

 

 
ANEXO VIII 

TERMO DE COMPROMISSO 

 

 

 

Declaro para os devidos fins que nos comprometemos a providenciar substituição do produto ou 

serviço danificado por outro, no prazo de até 02 (duas) horas caso ocorra algum imprevisto no 

produto/serviço licitado, durante a execução do contrato de fornecimento oriundo da licitação 

em referência, conforme exigência constante na Habilitação Jurídica, Edital da licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 divulgado pelo Município de Riacho de Santana. 

 

 

 

Riacho de Santana – BA, xxxx  de xxxxxxxxxxxx  de 2025. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / 

 Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO 

DA EMPRESA LICITANTE 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 
 
 

ANEXO IX 

MODELO DE PROCURAÇÃO (opcional) 

 

 

 

 

 

(Nome   da   Empresa),   CNPJ   n.º  ________________,  sediada  (endereço   completo),  neste  

ato representado por seu sócio/gerente, o Sr. ________________, brasileiro, estado civil, 

portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) 

sob o nº ______________, residente e domiciliado nesta cidade, com poderes estabelecidos no 

ato de investidura (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc.) 

conforme cópia em anexo, no uso de suas atribuições legais, nomeia e constitui seu bastante  

PROCURADOR   o  Sr.  ________________,  brasileiro,  estado  civil,  cargo,  portador  da  

Carteira  de Identidade nº _________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº  

______________, residente   e domiciliado   na  cidade  de  __________,  com  poderes  para  

representá-lo  junto  ao  Município  de  Riacho de Santana – Prefeitura Municipal de Riacho de 

Santana - Bahia, podendo participar no presente processo licitatório Pregão Eletrônico Nº 

__________, apresentar a proposta, ofertar lances, manifestar intenção de interpor recursos, 

assinar atas e contratos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 

 

Riacho de Santana – BA, xx  de xxxxxxxxxxx 2025. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / 

Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 
RECONHECER  FIRMA  DA ASSINATURA  DO OUTORGANTE 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS PREENCHIDAS EM 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS 

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE 

 
  

 



 

 

 

 
 
 

ANEXO X 

 

DECLARAÇÃO DE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS COLETADORES 

 

 

 

 

A Pessoa Jurídica xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na cidade de xxxxxxxxxxx, à 

Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxx , inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas sob  nº  

xxx  , e-mail xxxxxxxxxxxxxxxx, por  seu representante o  Sr.  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  declara  para  fins  de  contratação  com a  Prefeitura  

Municipal de Riacho de Santana, que possui a propriedade dos veículos coletadores elencados 

no Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico Nº 005/2025 quando assim for 

solicitado pela administração.* os veículos coletadores deverão ser de propriedades da empresa 

vencedora, podendo a qualquer instante, solicitar comprovantes através de documentos de 

propriedade. A falsa declaração implicará em penalidades previstas em lei.  

 

 

Riacho de Santana – BA, xxx   de xxxxxxx 2025. 

 

 

 

 

___________________________________________________________ 

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS 

PREENCHIDAS EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA. AS MESMAS 

DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO 

DA EMPRESA LICITANTE 

 



 

 

 

ANEXO XI 

MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA PADRÃO 

 

Razão Social da Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ N°: xxxxxxxxI. Estadual:  xxxxxxxxx  I. Municipal:  xxxxxxxxxxx 

Endereço:        xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Telefone: (DDD) xxxxxxxx   E-mail:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Validade da  Proposta:  90 (noventa) dias 

Pagamento: Banco: xxxxx  Agência: xxxx   Conta Corrente: xxxxxxxxx 

Rep. da Empresa:  xxxxxxxx  End.: RG nº: xxxxxxxxx  CPF nº. xxxxxxxxxx 

Planilha com informações, conforme abaixo. 

 

OBJETO 

Registro de preços para contratação de serviços de limpeza pública, compreendendo a 

coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana – BA, 

conforme descrito abaixo: 

 

LOTE UNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
ANUAL  

1 
SERVIÇO DE COLETA MANUAL DE LIXO 
(COLETORES) 

HORAS 10.560   

2 SERVIÇO DE VARRIÇÃO (GARIS) HORAS 179.520   

3 SUPERVISOR HORAS 5.280   

4 

LOCAÇÃO DE 02 (DOIS) CAMINHÕES 
COMPACTADORES DE NO MÍNIMO 15M³, ANO 
DE FABRICAÇÃO 2017 OU SUPERIOR, COM 
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA, 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

 MENSAL  12   

5 

LOCAÇÃO DE 04 (QUATRO) CAMINHÕES 
BASCULANTE 6M³, ANO DE FABRICAÇÃO 2002 
OU SUPERIOR, COM MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, COMBUSTÍVEL POR CONTA 
DO CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

 MENSAL  12   

6 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) CAMINHÃO PIPA, ANO 
DE FABRICAÇÃO 2010 OU SUPERIOR, COM 
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATADA, 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DO 
CONTRATANTE (FRANQUIA LIVRE) 

MENSAL 12   

7 

RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM 
CARREGADEIRA; TRAÇÃO 4X4; POTÊNCIA 
LÍQUIDA 88HP,CAÇAMBA COM CAPACIDADE 
MÍNIMA DE 1 M³; PESO OPERACIONAL MÍNIMO 
DE 6.674 KG; OPERADOR E MANUTENÇÃO 
POR CONTA DA CONTRATADA E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE. 

HORAS 240   



 

 

 

 

VALOR TOTAL ANUAL:    

 

 

 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS -  

 

   Identificação do Serviço 

    

    Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

    
1 Tipo de Serviço   

2 Salário Normativo da Categoria Profissional   

3 Categoria Profissional   

4 Data Base da Categoria   

5 Convenção Coletiva   

6 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)   

        

Módulo 1 - Composição da Remuneração 

        

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário-Base   

Total 
                                           

-    

        

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 

 
   Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

    2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário   
                                           

-    

B Férias e Adicional de Férias   
                                           

-    

Total   
                                           

-    

    



 

 

 

 

    Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

outras contribuições. 

        

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A INSS   
                                           

-    

B Salário Educação   
                                           

-    

C SAT   
                                           

-    

D SESC ou SESI   
                                           

-    

E SENAI - SENAC   
                                           

-    

F SEBRAE   
                                           

-    

G INCRA   
                                           

-    

H FGTS   
                                           

-    

Total    
                                           

-    

    

    Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 

    2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte 
                                           

-    

B Auxílio-Refeição/Alimentação   

C Assistência Médica   

D Assistência Odontológica   

E Seguro de Vida   

Total 
                                           

-    

    



 

 

 

 

    Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários 

        

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 
                                           

-    

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 
                                           

-    

2.3 Benefícios Mensais e Diários 
                                           

-    

Total 
                                           

-    

 
   

    Módulo 3 - Provisão para Rescisão 

    3 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado   
                                           

-    

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado   
                                           

-    

C 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 

Indenizado 
  

                                           

-    

D Aviso Prévio Trabalhado   
                                           

-    

E 
Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso 

Prévio Trabalhado 
  

                                           

-    

F 
Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio 

Trabalhado 
  

                                           

-    

Total 
                                           

-    

    Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

    Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais 

 
   4.1 Substituto nas Ausências Legais Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias                                              



 

 

 

 

-    

B Substituto na cobertura de Ausências Legais   
                                           

-    

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade   
                                           

-    

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho   
                                           

-    

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade   
                                           

-    

F Substituto na cobertura de Outras ausências (especificar)   
                                           

-    

Total  
                                           

-    

    Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 

        

4.2 Substituto na Intrajornada Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso e alimentação 
                                           

-    

Total 
                                           

-    

        

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

        

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais 
                                           

-    

4.2 Substituto na Intrajornada 
                                           

-    

Total 
                                           

-    

        

Módulo 5 - Insumos Diversos 

        

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Fardamento   

B Equipamentos de Proteção Individual   

Total                                             



 

 

 

 

-    

        

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

        

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A Custos Indiretos   
                                           

-    

B Lucro   
                                           

-    

C Tributos   
                                           

-    

  C.1. Tributos Federais (especificar)   
                                           

-    

  C.1.A. PIS   
                                           

-    

  C.1.B. COFINS   
                                           

-    

  C.2. Tributos Estaduais (especificar)   
                                           

-    

  C.3. Tributos Municipais (especificar)   
                                           

-    

  C.3.A. ISS   
                                           

-    

Total    
                                           

-    

        

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

        

  Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 
                                           

-    

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários 
                                           

-    

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 
                                           

-    

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 
                                           

-    



 

 

 

 

E Módulo 5 - Insumos Diversos 
                                           

-    

Subtotal (A + B +C+ D + E) 
                                           

-    

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
                                           

-    

Valor Total por Empregado  
                                           

-    

 
 

 

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM MOTORISTA 

ITEM 

VEÍCULO   

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - CUSTO FIXO 

DEPRECIAÇÃO 

VEÍCULO Pa - PREÇO DO VEÍCULO P (R$) N (meses) Apropriação TOTAL KM ($) 

0 
 R$                                                                

-    
 R$                                                        
-    0 

 R$                             
-      

 

       EMPLACAMENTO - Ano de 2025 - Dividido pelo prazo de vida útil considerado, 60 meses  R$                      
-    

DPVAT - Ano de 2025 - Zerado 
 R$                      

-    

IPVA - VALOR VENAL DO VEÍCULO - Dividido por 12, para o período de 1 ano   

VEÍCULO EMPLACAMENTO 
DPVAT 

(R$/MÊS) 
IPVA 

(R$/MÊS) 
TOTAL KM (R$) 

0 
 R$                                                        
-    

 R$                                   
-    

 R$                             
-      

        SEGURO VEICULAR 

VEÍCULO 
ALÍQUOTA 

DO 
SEGURO 

VALOR MENSAL (R$) TOTAL KM (R$) 

0 
0,00% 

 R$                                                                                                                                                 
-      

  
      SISTEMA DE MONITORAMENTO DA FROTA (SMF) 

VEÍCULO VALOR KM (R$) 

0 
 R$                                                                                   

-    



 

 

 

 

        APOIO OPERACIONAL DA FROTA - Percentual sobre DEPRECIAÇÃO, EMPLACAMENTO E SEGURO   

VEÍCULO SUBTOTAL (Deprec. + Emplac. + Seguro) TOTAL KM (R$) 

0 
 R$                                                                                                                                                 

-    
 R$                                                                                   

-    

        LAVAGEM 

VEÍCULO CUSTO UNIT. DA LAVAGEM FREQUÊNCIA MENSAL VALOR KM (R$) 

0 
 R$                                                                                            

-    0   

  
      COMBUSTÍVEL 

VEÍCULO CUSTO UNIT. LITROS VALOR KM (R$) 

0 
 R$                                                                                            

-    0,00 
 R$                                                                                   

-    

        RESUMO DOS CUSTOS MENSAIS FIXOS - VEÍCULO 
DEPREC. + EMPLAC. + SEGURO + SMF + APOIO OPER. + LAVAGEM 

VEÍCULO CUSTO TOTAL (R$) 

0 
 R$                                                           

-    

 

       
 

       
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - CUSTO VARIÁVEL 

      
MANUTENÇÃO - CUSTO PARA CADA 10.000km 
RODADOS 0% 0 

VEÍCULO 
Pa - PREÇO DO 

VEÍCULO 
FATOR VALOR (R$/km) 

0 
 R$                                                        
-    0 

 R$                                                                                   
-    

          PNEUS E ACESSÓRIOS - CUSTO PARA CADA 90.000km RODADOS  0 

VEÍCULO 

VALOR 
UNITÁRIO 

DE 
AQUISIÇÃ

O 

VALOR MENSAL (R$) VALOR POR QUILÔMETRO (R$) 

0 
 R$                       
-    

 R$                                                        
-    

 R$                                                                                                                                                                            
-    

        ÓLEOS E LUBRIFICANTES - ÓLEO DE MOTOR 

VEÍCULO 
QTDE. 

(LITROS) 
VALOR UNITÁRIO DE 

AQUISIÇÃO 
PERIODICIDAD

E DA TROCA 
CUSTO TOTAL UNITÁRIO (KM) 

0 0 
 R$                                                        
-    0 

 R$                                                                                                                            
-    

  
      FILTRO DE ÓLEO 



 

 

 

 

VEÍCULO 

VALOR 
UNITÁRIO 

DE 
AQUISIÇÃ

O 

PERIODICIDADE DA TROCA (KM) CUSTO TOTAL UNITÁRIO (KM) 

0 
 R$                       
-    0 

 R$                                                                                                                            
-    

  
      FILTRO DE AR 

VEÍCULO 

VALOR 
UNITÁRIO 

DE 
AQUISIÇÃ

O 

PERIODICIDADE DA TROCA (KM) CUSTO TOTAL UNITÁRIO (KM) 

0 
 R$                       
-    0 

 R$                                                                                                                            
-    

        RESUMO DOS CUSTOS VARIÁVEIS - VEÍCULO (QUILÔMETRO RODADO) 

VEÍCULO CUSTO (QUILÔMETRO RODADO) ESTIMATIVA DE KM RODADOS MÊS 

0 
 R$                                                                          

-    
0,00 

        

CUSTOS VALOR VALOR POR KM 

TOTAL COM 
DESPESAS 

INDIRETAS E 
LUCRO 

TOTAL COM 
IMPOSTO 

(VALOR NF) 
TOTAL POR KM 

 

CUSTO DO MOTORISTA 
 R$               

-    
 R$                                                        
-    

 R$                                   
-    

 R$                             
-    

 R$                                      
-     CUSTO FIXO 

 R$               
-     R$                                                        

-    
 R$                                   

-    
 R$                             

-    CUSTO VARIÁVEL PARA 0KM 
MÊS 

 R$               
-    

     

 R$                             
-      

        Despesas 
Indiretas e 

Lucro 

0,00% 
       R$                            

-    
      

 
       CÁLCULO DOS IMPOSTOS 

(POR DENTRO) % 
VEÍCULO 

 

 

   

    ISS 0 
      



 

 

 

 

PIS 0 
      COFINS 0 
      TOTAL 0 
      100% - SOMA 

DOS TRIB 0 
      FORMAÇÃO DO 

ÍNDICE 0 
      CUSTO 

MENSAL DO 
SERV 

 R$                    
-    

       

 

 
No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 

encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, 

materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer 

outros necessários ao fiel e integral cumprimento do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o 

cumprimento das obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições 

do Edital de pregão Eletrônico. 

 

Riacho de Santana – BA, DIA de MÊS de XXXX. 

___________________________________________________________  

Razão Social / CNPJ  / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 
 

 

NÃO SERÃO ACEITAS DECLARAÇÕES MANUSCRITAS, TAMPOUCO AQUELAS PREENCHIDAS 

EM FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA.. AS 

MESMAS DEVERÃO SER CONFECCIONADAS PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO 

DA EMPRESA LICITANTE. 

  

 



 

 

 

 

ANEXO XII 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, com efeito de TERMO DE 

COMPROMISSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (S). 

 

 

 

Ata de Registro de Preços nº.  ____________ 

Processo Administrativo nº. 019/2025. Pregão Eletrônico (SRP) nº. 005/2025. Interessada: 

Secretaria municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 

 

 

 

Aos ____ dias do mês de ______________ do ano de 2025, data de homologação do 

referido processo, pelo presente instrumento, as partes, de um lado a Prefeitura do 

Município de Riacho de Santana, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 14.105.191/0001-60, com sede à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Bairro 

Centro, nesta Cidade de Riacho de Santana, Bahia, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. João Vitor Martins Laranjeira, de ora em diante denominada 

CONTRATANTE, e a Empresa........................................., inscrita no CNPJ sob 

nº.................../..........-......., endereço eletrônico ....................................................., com sede 

à ......................................................., na cidade de ....................................., neste ato 

representada pelo  Sr ........................................., CPF................................... e RG 

.............................Expedida por ..............., residente e domiciliado(a) a 

................................................., na cidade de ..................................... de ora em diante 

denominada CONTRATADA, acordam proceder e obriga-se ao quanto segue relativo 

ELABORAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 

de Pregão Eletrônico, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com 

as disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de 

transcrição, o Edital de Pregão Eletrônico, seus anexos e todos os demais documentos 

referentes ao objeto do referido Processo supracitado, que não contrariem o disposto neste 

instrumento, independente de transcrição.  

 

 

 



 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de preços para contratação de 

serviços de limpeza pública, compreendendo a coleta e transporte de resíduos sólidos 

urbanos do Município de Riacho de Santana-BA, conforme descrito abaixo, conforme 

quantidades e especificações indicadas na Cláusula Terceira deste instrumento e no Edital 

de Pregão Eletrônico. 

2.2 - A execução do objeto deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de 

referência, anexo do Edital de Pregão Eletrônico e demais anexos que fazem parte 

integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

2.3. - O registro de preços não obrigará a Administração Municipal a contratar em sua 

totalidade, sendo que as contrações se darão de acordo com a demanda, ou seja, de forma 

parcelada. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada 

mediante prévia e expressa autorização por escrito da Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o 

fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor 

unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de 01 (um) ano. 

3.2 - No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas 

que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, mão de 

obra, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 

indispensáveis à completa execução dos serviços. 

 

LOTE 

Item Descrição Marca Qtde Unid. R$ Uni. R$ Total 

1       

2       

3       

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta 

da seguinte dotação orçamentária: 

 
 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Assuntos 

Urbanos 

 



 

 

 

 

 

 

Projeto/Atividade 

2130- Gestão dos Serviços da 

Limpeza Pública 

 

 

Elemento de 

Despesa 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

5.1 A licitante deverá responsabilizar-se pelo compromisso da execução do serviço de 

acordo a necessidade da CONTRANTE, em no máximo 02 (dois) dias úteis, ficando 

condicionado à solicitação desta. 

5.2 O prazo para o inicio da execução do objeto licitado será de 02 (dois) dias úteis, a 

partir da emissão da Ordem de Serviço ao respectivo fornecedor vencedor do objeto 

licitado, promovidos pela Unidade Requisitante. Caso não seja possível o inicio da 

execução dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

5.3 Quanto à forma de apresentação, não será permitida a execução do serviço em 

desconformidade com a descrição do edital. 

5.4 No momento da execução do serviço, os veículos fornecidos devem estar em perfeitas 

condições de funcionamento e operação.  

5.5 A empresa deverá executar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e 

prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

5.6 A qualidade dos veículos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões 

e exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  

5.7 A empresa deverá executar o objeto de acordo com as especificações, quantidade e 

prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

5.8 A qualidade dos veículos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os padrões 

e exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  

5.9 Caso a qualidade dos veículos entregues não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, 

não serão recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante 

registro comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo 

de 02 (duas) horas. 

5.10 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão ser 

inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando 

da emissão de Nota Fiscal/Fatura. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser 

prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 

6.1.1 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida 

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/21. 



 

 

 

 

6.1.2 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro 

do prazo de validade da ata de registro de preços. 

6.1.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 - Se o Fornecedor Registrado deixar de realizar o fornecimento dentro das 

especificações estabelecidas será responsável pela imediata substituição ou troca do objeto 

rejeitado e o tempo despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

7.1 Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste 

instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.2 manter durante o período de vigência do contrato de prestação de serviços, e-mail 

institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais 

com a Administração Municipal, para realização de contratos, adendos, renovações, 

notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.3 Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido de até 02 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital.  

7.3.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

7.4 Efetuar a execução do objeto a partir das informações dadas, juntamente com a 

emissão da ordem de serviço, em conformidade com o que trata o termo de referência. 

7.5 Fornecer veículos com ano de fabricação, conforme definido no Termo de 

Referência, com franquia livre de quilometragem, em perfeitas condições de uso e 

funcionamento, devidamente emplacado(s) e com situação regular junto ao DETRAN. 

7.6 Entregar ao(s) fiscal(is) de contrato os veículos acompanhados de cópias autênticas 

dos documentos legais obrigatórios, inclusive a apólice do seguro e CNH dos motoristas, 

devidamente atualizados, que ficarão sob sua guarda durante toda a vigência contratual. 

7.7 Comunicar, por escrito, à CONTRATANTE qualquer dificuldade eventual que 

inviabilize a execução do serviço, a fim de serem adotadas as providências cabíveis; 

7.8 Permitir à CONTRATANTE, a qualquer tempo da vigência deste contrato, instalar 

nos veículos locados equipamentos e/ou dispositivos que esta entender necessários, não se 

tornando, tais acessórios, parte integrante do patrimônio da Contratada; 

7.9 Manter os seus empregados, quando em serviço da CONTRATANTE, devidamente 

uniformizados e identificados; 

7.10 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, as certidões correspondentes 

às contribuições devidas ao Sistema de Seguridade Social (INSS/FGTS), sob pena da 

CONTRATANTE proceder à retenção de toda e qualquer importância devida até a efetiva 

exibição dos documentos comprobatórios da inexistência de débitos; 



 

 

 

 

7.11 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus 

prepostos, a qualquer época durante a vigência do CONTRATO, a qual poderá ser efetuada 

nos escritórios da CONTRATADA, tudo isso visando o rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais; 

7.12 Cumprir, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao 

mesmo e demais normas pertinentes à execução dos serviços objeto deste CONTRATO; 

7.13 Não subcontratar no todo o objeto deste Termo de Referência, do Edital e deste 

CONTRATO a terceiros, podendo ocorrer de forma parcial, desde que o percentual 

máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta por cento), exceto para os 

veículos compactadores, do total licitado e seja devidamente autorizado pela 

administração. 

7.14 Arcar com todos os encargos de naturezas tributária, social e parafiscal e as 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, vez que não haverá vínculo empregatício dos 

empregados da CONTRATADA com a CONTRATANTE; 

7.15 Arcar com todas as obrigações estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho 

quando forem vítimas os seus empregados no desempenho das suas tarefas, ainda que 

ocorrido nas dependências da CONTRATANTE; 

7.16 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus 

prepostos; 

7.17 Comparecer à Secretaria Municipal de Administração quando convidada, através de 

representante credenciado, para examinar, opinar e esclarecer sobre questões relacionadas 

com o serviço ora contratado, tanto nos aspectos técnicos quanto nos administrativos; 

7.18 Assumir responsabilidade integral por todos os danos que possa causar à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste 

CONTRATO;  

7.19 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer dificuldade eventual que 

inviabilize a execução do serviço, a fim de serem adotadas as providências cabíveis em 

tempo hábil; 

7.20 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE 

quanto à execução dos serviços contratados; 

7.21 Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 

à execução deste CONTRATO, isentando a CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade; 

7.22 Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 

dos serviços, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da 

CONTRATADA, desde que devidamente apurados na forma da legislação vigente e sejam 

comunicados à CONTRATANTE no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas da 

ocorrência; 

7.23 Disponibilizar o pessoal, bem como os veículos partes do objeto, respeitando as 

especificações contidas no Termo de Referência; 

7.24 Os veículos e motoristas ficarão à disposição da CONTRATANTE durante todos os 

dias do mês, a depender das necessidades da CONTRATANTE. 



 

 

 

 

7.24 Os veículos deverão ser de propriedade da CONTRATADA, podendo estar 

financiados em seu nome ou do seu proprietário, caso seja microempreendedor individual 

(MEI) ou empresário individual. Caso seja cooperativa, a CONTRATADA deverá 

apresentar relação dos veículos e comprovar a propriedade em nome dos respectivos 

associados individuais, devendo a comprovação dos cooperados serem realizadas por meio 

de Ata; 

7.25 A manutenção dos veículos será por conta da CONTRATADA. Todos os veículos 

que serão locados pela CONTRATANTE deverão estar em excelente estado de 

conservação e ano de fabricação conforme definido no Termo de Referência, reservando-se 

à CONTRATANTE o direito de efetuar vistoria nos veículos antes de cada 

disponibilização. 

7.26 Cumprir, todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao 

mesmo e demais normas pertinentes à execução dos serviços objeto deste CONTRATO. 

7.27A CONTRATADA se responsabilizará pela cobertura contra danos materiais e 

pessoais ocasionados a passageiros e/ou terceiros, já incluída no valor mensal da 

locação, nas condições estabelecidas neste CONTRATO. 

7.28 A CONTRATADA deverá prestar assistência, sempre que necessário, 

disponibilizando imediatamente os veículos reserva e serviço de socorro para transporte e 

deslocamento de veículos e condutores, nos casos de defeitos e/ou acidentes, de modo a 

proporcionar atendimento imediato;  

7.29 A Contratada deverá disponibilizar os veículos de acordo a necessidade da 

CONTRANTE, em no máximo 02 (dois) dias úteis, ficando condicionado à solicitação 

desta.  

7.30 Os veículos e equipamentos deverão ser apresentados com toda a documentação 

exigida pela legislação vigente e estar em boas condições de uso e aparência, sem 

amassados, arranhões ou outros danos que caracterizem má apresentação do veículo, seja 

interno, ou externo. 

7.31 O prazo para apresentação dos veículos e equipamentos será de até 02 (dois) dias 

úteis, contados da data de homologação do resultado da vencedora e antes da assinatura do 

contrato. 

7.32 Todas as solicitações serão formalizadas através de documento próprio expedido pelo 

fiscal administrativo do contrato, que deverão ser encaminhados à CONTRATADA pelo 

fiscal técnico do contrato. Esse último também procederá com a vistoria e realização de 

check-list no ato do recebimento dos veículos. 

7.33 Deverão regularmente ser efetuadas manutenções preventivas e corretivas dos 

veículos por conta da CONTRATADA. 

7.34 Todas as despesas, taxas, impostos dos veículos são de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

7.35 A manutenção e limpeza dos veículos e equipamentos são de inteira responsabilidade 

da CONTRATADA e caso haja necessidade de reparo ou manutenção, os veículos deverão 

ser substituídos no prazo máximo de até 02 (duas) horas. 

7.36 O abastecimento dos veículos é de inteira responsabilidade da CONTRATANTE. 



 

 

 

 

7.37 A CONTRATADA será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os 

quais deverão ser vinculados a ela, assumindo todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários e recolhimento de tributos e taxas incidentes; 

7.38 Veículo e equipamentos substitutos deverão atender as mesmas especificações do 

veículo substituído. 

7.39 A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências 

apontadas pela CONTRATANTE, durante a execução do contrato; 

7.40 A CONTRATADA emitirá mensalmente e/ou, excepcionalmente, em período 

diferente, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatório contendo a relação de 

serviços executados. O relatório servirá de base para conferência das faturas/Notas fiscais 

emitidas em razão dos serviços prestados no mês. 

7.41 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infração de 

trânsito cometidas na condução dos veículos, que porventura ocorram. 

7.42 A CONTRATADA deverá dispor de no mínimo 01 (um) veículo de 

coleta/compactador reserva, para o caso de necessidade em virtude de quebra ou outra 

razão que impossibilite o uso dos veículos coletores/compactadores disponibilizados; 

7.43 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega do(s) produto(s)/serviços, num prazo estipulado no Termo de 

Referência, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, 

sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades 

previstas neste instrumento. 

7.44 Cumprir rigorosamente com o disposto no edital e demais anexos. 

7.45 Manter durante a execução desta ata de registro de preços todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.46 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 

e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

7.47 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 

diretamente à Administração Municipal ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.48 Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.49 Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 

da Lei n° 14.133/21. 

8.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 

14.133/21, as especificadas no edital. 



 

 

 

 

8.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto desta Ata de registro de 

preço; 

8.4 Emitir as ordens de Fornecimento ao Fornecedor Registrado, de acordo com as 

necessidades, respeitando os prazos para atendimentos; 

8.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Fornecedor Registrado; 

8.6 Efetuar o pagamento na forma ajustada no edital e neste Instrumento; 

8.7 Cumprir com as demais obrigações constantes no edital e outras previstas na ata de 

registro de preço. 

8.8 Entregar os veículos locados à CONTRATADA para execução dos serviços de 

manutenção e reparos, quando solicitado por esta, devendo haver veículo substituto; 

8.9 Receber os veículos da CONTRATADA e devolver os carros substituídos no local, 

na data e horário previamente combinados com a Contratada; 

8.10  Informar à Contratada, qualquer defeito que ocorrer com os veículos para a 

realização dos devidos reparos; 

8.11 Fazer que todos os condutores e/ou motoristas dos veículos sejam portadores de 

carteira  

8.12 Apresentar à Contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do dia da 

ocorrência de sinistro que ocasione perda total ou avarias no veículo locado, laudo pericial 

ou ocorrência policial pertinente, independente do veículo locado envolvido no sinistro ser 

substituído imediatamente ao dia posterior à ocorrência, sem que caiba a Contratante 

quaisquer obrigações indenizatórias; 

8.13 A gestão e o acompanhamento do contrato ficarão a cargo do Setor Competente a 

ser indicado pela Contratante; 

8.14 Responsabilizar-se pela retirada e devolução do veículo locado junto a Empresa 

Contratada no município de RIACHO DE SANTANA. 

8.15 O abastecimento ficará por conta da CONTRATANTE. 

8.16 Os veículos e motoristas ficarão à disposição da CONTRATANTE durante todos os 

dias do mês, a depender das necessidades da CONTRATANTE. 

8.17 A manutenção dos veículos será por conta da CONTRATADA. Todos os veículos 

que serão locados pela CONTRATANTE deverão estar em excelente estado de 

conservação e ano de fabricação, conforme definido no Termo de Referência, reservando-

se à CONTRATANTE o direito de efetuar vistoria nos veículos antes de cada 

disponibilização. 

8.18 No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades a 

CONTRATADA deverá substituir o veículo locado à CONTRATANTE, por outro com as 

mesmas especificações ou superior, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sem nenhum 

ônus adicional para a CONTRATANTE, pelo período que for necessário. 

8.19 A CONTRATANTE efetuará regularmente vistorias nos veículos locados, se for 

identificado através de laudo técnico emitido pela Unidade de Manutenção de Veículos a 

necessidade de substituição do veículo por desgaste ou fatos supervenientes, deverá a 

CONTRATADA substituir o veículo no prazo de 02 (duas) horas a contar da notificação. 

 



 

 

 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

9.1 A entrega dos produtos/serviços e o cumprimento do disposto neste instrumento 

serão fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o)

 servidor(a)_________________, designado pela portaria nº__________, que 

acompanhará a entrega do produto, de acordo com o determinado, controlando os prazos 

estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de documentos fiscais, notificando à 

empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações havidas. 

9.2 Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas 

e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o 

caso), etc; 

b) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos 

veículos; 

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os veículos 

fornecidos em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Coletar, se julgar necessário, amostra (s) de todos os itens, para realização de análise; 

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição na entrega do(s) 

produto(s), devidamente motivado e justificado ; 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao 

fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora; 

k) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados 

com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será feito pela 

CONTRATANTE em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária em conta 

corrente indicada pela Contratada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas neste 

Termo de Referência - TR, e ocorrerá até 5 (cinco) dias úteis, após a data do devido atesto 

na Nota Fiscal/Fatura pela Fiscalização do CONTRATO.  

10.2 A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, 

em 2 (duas) vias, emitidas e entregues a Unidade Fiscalizadora da CONTRATANTE, para 

fins de liquidação e pagamento. 



 

 

 

 

10.3 No valor deste Contrato deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, 

contribuições para fiscais, transporte, seguro, insumo), além de quaisquer outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato. 

10.4 Havendo irregularidade ou imperfeições na emissão dos documentos fiscais ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, a documentação será devolvida pelo 

fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as 

medidas saneadoras.  

10.5 Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATADA. 

10.6 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, 

impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais 

respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança. 

10.7 No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou 

contribuição, deverá ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da 

excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, acompanhado de declaração de 

isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa, com fins 

específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita/enquadrada em sistema de apuração e 

recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos 

para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

10.8 Poderão ser descontadas do pagamento eventuais multas e sanções pendentes sobre 

a CONTRATADA. 

10.9 Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direito a reajustamento e/ou atualização de valor ou quaisquer 

ônus para a CONTRATADA. 

10.10 Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à 

CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da 

CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devidos à falta de 

informação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO 

11.1O recebimento do objeto se dará da seguinte forma: 

a) provisoriamente, pelo prazo de 05 (cinco) dias de forma sumária, pelo responsável 

pela fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as 

exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo prazo de 30 (trinta) dias pela fiscalização, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTAMENTO 



 

 

 

 

12.1Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no 

prazo inferior a 01 (um) ano, podendo após o 13º mês o preço ser reajustado através do 

índice IGPM publicado pela FGV. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

13.1O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os 

limites legais, conforme art.125 da Lei Federal 14.133/2021. 

13.2Serão incorporados à Ata de Registro de Preços, mediante Aditamento, todas e 

quaisquer modificações, que venham ser necessárias durante sua vigência decorrente 

de alterações unilaterais do CONTRATANTE ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

14.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

14.2 A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro deverá ser formalizada por escrito e devidamente motivado e 

justificado, devendo ainda o Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou redução dos 

preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15 Das infrações e sanções aplicáveis aos contratados quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

I – Advertência; 

 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

I -  Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos; 

 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos; 

 



 

 

 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

I - Multa no percentual de 20% do valor contratado; 

II - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos; 

 

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4 (quatro) anos; 

 

f) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos; 

 

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

I - Multa no percentual de 30% do valor contratado; 

II - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

16.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

16.1.1 Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

16.1.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração Municipal, sem justificativa aceitável; 

16.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

aqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

16.1.3.1 O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do 

Órgão Gerenciador. 

16.1.3.2 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 

decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS 

OMISSOS 

17.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regidas pela 

Lei nº 14.133/21, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

17.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da lei 14.133/21 e suas alterações, 

recorrendo- se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da cidade de Riacho de Santana/BA para dirimir as questões 

decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 



 

 

 

 

18.2 Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente 

instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 

jurídicos efeitos. 

 

Riacho de Santana - BA, ___ de ___________ de XXXX. 

 

____________________________________ 

XXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 

Contratante 

_________________________________ 

Empresa (Razão Social) 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

---------------------------------------------------------- ----------------------------------------------- 

CPF:       CPF: 

 

  



 

 

 

 

 

ANEXO XIII 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 005/2025 

CONTRATO Nº XXX/XXXX 

 

 

Contrato visando à contratação de serviços de limpeza 

pública, compreendendo a coleta e transporte de resíduos 

sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana-BA 

e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

Termo de Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Riacho de Santana-BA e a 

Empresa xxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, na forma que se 

segue: 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTANA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 14.105.191/0001-60, com endereço à Praça Monsenhor Tobias, nº 321, Centro, 

Município de Riacho de Santana – BA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. João Vitor Martins Laranjeira. 

 

CONTRATADA: Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, endereço eletrônico xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx , com sede à Rua 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xx, xxxxx, xxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, CEP  xxxxxxxxxxxxx, 

neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RG 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx , nº xxx, xxxx, 

xxxxxxx, xxxxx, cep xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA. 

 

CONTRATANTE de um lado e CONTRATADO (A) de outro, celebram o presente instrumento 

particular de contrato para a contratação de serviços de limpeza pública, compreendendo 

a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana-

BA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Art. 6º,  inciso XLI, da Lei Federal 14.133/21. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de limpeza 

pública, compreendendo a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do 

Município de Riacho de Santana-BA, conforme descrito abaixo. 

 

LOTE 



 

 

 

 

Item Descrição Marca Qtde Unid. R$ Uni. R$ Total 

1       

2       

3       

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 

 

1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2 Anteprojeto; 

1.3 Projeto Básico; 

1.4 ETP; 

1.4.1 O Termo de Referência; 

1.4.2 O Edital da Licitação; 

1.4.3 A Proposta do contratado; 

1.4.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é 01(um) ano, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por igual período, por acordo entre as partes, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133/2021. 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1.1 O prazo para o inicio da execução do objeto licitado será de 02 (dois) dias úteis, a 

partir da emissão da Ordem de Serviço ao respectivo fornecedor vencedor do objeto 

licitado, promovidos pela Unidade Requisitante. Caso não seja possível o inicio da 

execução dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 

maior. 

3.2 Os bens deverão ser entregues nos locais indicados pelas Secretarias Municipais. 

3.3 Quanto à forma de apresentação, não será permitida a entrega do produto em 

desconformidade com a descrição do edital. 

3.4 A empresa deverá fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e 

prazos do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

3.5 A qualidade dos veículos objeto desta licitação deverá estar de acordo com os 

padrões e exigências do órgão regulador e demais órgãos fiscalizadores do setor.  

3.6 Caso a qualidade dos veículos entregues não corresponda às especificações técnicas 

estabelecidas no edital, bem como desobedeça às normas legais especificas vigentes, não 

serão recebidos e/ou aceitos pela administração e serão devolvidos, mediante registro 

comprovando sua inaceitabilidade, devendo ser substituído no prazo máximo de 02 (duas) 

horas. 

3.7 Todas as despesas de frete, embalagens, impostos, encargos incidentes deverão 

ser inclusos no preço da proposta e, em hipótese alguma, poderão ser destacadas quando 

da emissão de Nota Fiscal/Fatura. 



 

 

 

 

4 CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO CONTRATUAL 

4.1. Das rotinas de fiscalização contratual 

4.1.1. A Fiscalização deste contrato ficará a cargo do(a) Servidor(a) Público(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  designado(a) através da Portaria nº xx/xxxx de xx de 

xxxxxxx de 2025. 

4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

4.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

4.6. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

4.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

4.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

4.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

4.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

4.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

4.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

4.13. Dos requisitos gerais 

4.14. A empresa contratada deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias 

para execução do objeto. 

4.15. A empresa contratada deverá prestar, durante a execução do objeto, toda assistência 

técnico- administrativa. 

4.1.1 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 



 

 

 

 

02 (duas) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.16. As despesas com locomoção, motorista e manutenção de veículo próprio fica por conta 

da CONTRATADA. 

 

5 CLAUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 É vedada a subcontratação total dos serviços do objeto deste Contrato, podendo ocorrer de 

forma parcial, desde que o percentual máximo do objeto a ser subcontratado não exceda a 30% (trinta 

por cento) do total licitado e seja devidamente autorizado pela administração. É vedada a 

subcontratação/cessão dos Caminhões Compactadores. 

 

6 CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1 O valor total da contratação é de R$xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx)  

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA –  DO PAGAMENTO 
7.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em Banco 

xxxx, Agência: xxxxxx, C/c: xxxx-x, xxxxxxxxxxx. 

7.2 O pagamento será efetutado após relatório informando o cumprimento do 

objeto pelo fiscal de contrato. 

7.3 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 02 (dois) meses, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.4 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.5 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

7.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.8 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 



 

 

 

 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8 CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado em 17 de março de 2025.  

 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 São obrigações do Contratante: 

9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

9.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

9.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3 Comunicar ao contratante, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

 

 

10.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 

a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

10.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

10.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

10.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

10.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.14   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

10.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 

 

 

10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1 A CONTRATADA ficará obrigada de apresentar garantia de 5% do contrato, cinco dias 

após o ato da assinatura do contrato, conforme art. 98 da Lei 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA S E G U N D A  – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 



 

 

 

 

com a multa (art. 156, §7º). 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na                                                                                                                                                                                                        

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 



 

 

 

 

a) Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

b) Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

c) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

d) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3 Indenizações e multas. 

13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

 Dotações Previsão de 

Despesas 

Disponibilidade 

Orçamentária 

Unidade 

Orçamentária 

02.06 – Secretaria Municipal 

de Infraestrutura e Assuntos 

Urbanos 

 

 

 

Projeto/Atividade 

2130- Gestão dos Serviços da 

Limpeza Pública 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 

 

 

 

Elemento de 

Despesa 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

 

 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1 Elegem as partes Contratantes o Foro da Comarca de Riacho de Santana/BA, dirimir 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam 

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. E por assim estarem 

justas e Contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente contrato em três 

vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

 

 

Riacho de Santana, Estado da Bahia, em xx de xxxxxxx de 2025. 

 

__________________________________ 

Prefeitura Municipal de Riacho de Santana 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


 

 

 

 

Prefeito Municipal de Riacho de Santana 

Contratante 

__________________________________ 

Empresa xxxxxxxxx 

CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratada 

 

1ª _______________________________ 

CPF _____________________________ 

 

 

2ª _______________________________ 

CPF _____________________________ 



 

 (ANTEPROJETO) 

 

 

 

 

 

 

Contratação de serviços de limpeza pública, compreendendo a coleta e transporte de 

resíduos sólidos urbanos do Município de Riacho de Santana-BA. 
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Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

 

Conforme preconiza a Lei nº. 14.133/21 em seu artigo 18, a etapa preparatória 

do processo licitatório caracteriza-se pelo planejamento, compatibilizando-se com o 

plano anual de contratações, com as leis orçamentárias, sendo o espaço, momento e 

local adequado para abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação.  

Artigo 17. O processo de licitação observará as seguintes fases, em 

sequência: 

I - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal; 

VII - de homologação. 

Artigo 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do artigo 12 

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:  

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;  

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso;  

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;  

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 

para sua formação;  
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INTRODUÇÃO 

 

A elaboração deste anteprojeto tem o objetivo de cumprir a exigência prevista na 

Lei 14.133/2021, e prever a apresentação inicial de informações e dados de 

planejamento para a elaboração do Projeto Básico/Termo de referência definitivo, e 

posterior confecção de Edital para contratação de empresa de serviço limpeza pública, 

compreendendo a coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos do Município de 

Riacho de Santana-BA. A contratação será indireta, através de Licitação nos termos do 

Art. 48 da Lei 14.133/2021. O referido documento terá como orientação básica os 

preceitos e recomendações contidos no documento elaborado. 

O município de Riacho de Santana - BA está localizado na região Centro-Sul da 

Bahia.  A distância até Salvador, capital do Estado, é de 503 km e a cidade é cortada 

pela rodovia BR-430, BA-262. O município tem área de 3.183,909 km² de território. 

Segundo o IBGE, a população estimada no ano de 2023 foi de 30.711 habitantes e a 

estimada para 2024 de 32.103 habitantes.  

O município de Riacho de Santana tem local próprio de destinação e está em 

estudo a possibilidade de implantação de aterro sanitário simplificado sendo vedada sua 

utilização de outro local para destinação de resíduos sólidos. 

O município de Riacho de Santana optou por utilizar-se de novos elementos para 

melhor adequação as normas do CONAMA, levando ao acréscimo nesta ETP de novos 

objetos: veículos compactadores, caminhão tipo basculante e retroescavadeira sobre 
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pneus. A finalidade desses novos objetos é de ofertar à população melhor qualidade de 

transporte e condicionamento do lixo doméstico. 
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PROPOSTA DO ANTEPROJETO 

 

Na busca de dados referenciais, foram consultados os planos disponíveis 

pertinentes ao tema, sendo os principais o Plano de Coleta e Varrição envolvendo toda a 

limpeza pública, compreendida pelo município e as localidades da zona rural. 

O Plano Municipal de Coleta e Varrição foi elaborado a partir de informações 

atualizadas sobre o município, adequadas à nova realidade da cidade, trazendo 

informações que não costumam se fazer presentes em outras licitações. 

A contratação abrange o serviço de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos 

Sólidos, apresenta a definição como conjunto de atividades, infraestrutura e instalações 

operacionais de coleta, transporte, limpeza pública e o destino final do lixo doméstico e 

do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, transportes de 

entulhos originário de varrição, limpeza de bocas de lobos, canais de esgotamento de 

vias fluviais, transportes de galhos, tocos, materiais decorrentes de supressão vegetal de 

terrenos e áreas públicas. No caso deste anteprojeto, está previsto limpeza de 

logradouros, como praças, jardins e parques. 

Pelo Plano elaborado pelo Município, estão inclusas as áreas Urbanas e Rural. O 

serviço de coleta de resíduos domiciliares contemplará toda a área do município. 
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O mapa acima traz informações com nomes de ruas e avenidas do Município de 

Riacho de Santana. 
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Os mapas acima trazem a relação de trechos para a coleta na Zona Rural. 

RELAÇÃO DAS RUAS ALCANÇADAS PELA VARRIÇÃO 

 

EXTENSÃO E COMPRIMENTOS DO CENTRO URBANO DE RIACHO DE SANTANA   

ID RUA BAIRRO DISTÂNCIA (m) 
DISTÂNCIA IDA E 

VOLTA (m) 
DISTÂNCIAkm) 

DISTÂNCIA IDA E 
VOLTA (Km) 

QTD DE VARRIÇÃO 

1 RUA VIOLETA  JARDIM IMPERIAL I 684,000 1368,000 0,684 1,368 3 

2 RUA 01 JI JARDIM IMPERIAL I 452,000 904,000 0,452 0,904 3 

3 RUA 02 JI JARDIM IMPERIAL I 452,000 904,000 0,452 0,904 3 

4 RUA 03 JI JARDIM IMPERIAL I 668,000 1336,000 0,668 1,336 3 

5 RUA 04 JI JARDIM IMPERIAL I 649,000 1298,000 0,649 1,298 3 

6 RUA 05 JI JARDIM IMPERIAL I 182,000 364,000 0,182 0,364 3 

7 RUA 08 JI JARDIM IMPERIAL I 229,000 458,000 0,229 0,458 3 
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8 RUA 09 JI JARDIM IMPERIAL I 172,000 344,000 0,172 0,344 3 

9 RUA 10 JI JARDIM IMPERIAL I 114,000 228,000 0,114 0,228 3 

10 RUA 11 JI JARDIM IMPERIAL I 426,000 852,000 0,426 0,852 3 

11 RUA 12 JI JARDIM IMPERIAL I 74,000 148,000 0,074 0,148 3 

12 RUA 13 JI JARDIM IMPERIAL I 49,700 99,400 0,050 0,099 3 

13 RUA 14 JI  JARDIM IMPERIAL I 198,000 396,000 0,198 0,396 3 

14 RUA 15 JI JARDIM IMPERIAL I 113,000 226,000 0,113 0,226 3 

15 RUA 16 JI JARDIM IMPERIAL I 133,000 266,000 0,133 0,266 3 

16 AV ALTO DA AABB VILA CELESTE 668,000 1336,000 0,668 1,336 3 

17 RUA 02 VC VILA CELESTE 135,000 270,000 0,135 0,270 3 

18 RUA 03 VC VILA CELESTE 207,000 414,000 0,207 0,414 3 

19 RUA 04 VC VILA CELESTE 236,000 472,000 0,236 0,472 3 

20 RUA 05 VC VILA CELESTE 105,000 210,000 0,105 0,210 3 

21 RUA 06 VC VILA CELESTE 98,600 197,200 0,099 0,197 3 

22 RUA 07 VC VILA CELESTE 80,200 160,400 0,080 0,160 3 

23 RUA 08 VC VILA CELESTE 67,000 134,000 0,067 0,134 3 

24 RUA 09 VC VILA CELESTE 102,000 204,000 0,102 0,204 3 

25 AV 18 VC VILA CELESTE 508,000 1016,000 0,508 1,016 3 

26 AV BELÉM BELÉM 1139,000 2278,000 1,139 2,278 6 

27 RUA 01 B BELÉM 616,000 1232,000 0,616 1,232 3 

28 RUA 02 B BELÉM 539,000 1078,000 0,539 1,078 3 

29 RUA 05 B BELÉM 53,600 107,200 0,054 0,107 3 

30 RUA 06 B BELÉM 51,600 103,200 0,052 0,103 3 

31 RUA 07 B BELÉM 54,600 109,200 0,055 0,109 3 

32 
RUA ULDORICO 

CARVALHO 
GONDIM 

BELÉM 713,000 1426,000 0,713 1,426 6 

33 RUA 11 B BELÉM 61,100 122,200 0,061 0,122 3 

34 RUA 12 B BELÉM 67,700 135,400 0,068 0,135 3 

35 RUA 13 B BELÉM 376,000 752,000 0,376 0,752 6 

36 RUA 14 B BELÉM 351,000 702,000 0,351 0,702 6 

37 RUA 15 B BELÉM 91,600 183,200 0,092 0,183 3 

38 RUA 16 B BELÉM 178,000 356,000 0,178 0,356 6 

39 RUA 17 B BELÉM 61,300 122,600 0,061 0,123 3 

40 RUA 18 B BELÉM 13,000 26,000 0,013 0,026 3 

41 RUA 19 B BELÉM 178,000 356,000 0,178 0,356 3 

42 RUA 20 B BELÉM 82,000 164,000 0,082 0,164 3 

43 RUA 21 B BELÉM 101,000 202,000 0,101 0,202 3 


